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o município de Crateus - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados

pela Poíaria 007.01.04/2022 de 0l de abril de 2022, toma público, paÉ o çoúecimento dos

interessados, que fará realizar licilação na modalidade de Pregão Eletrônico rf 0l'l/2022
SESA"/SRP, do tipo Menor Preço por Lote com fomecimento de forma parcelada, nos temos do
Deçreio 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n' 10.520, de l7 de julho de 2002, da Lei
Complementar no t23, de 14 de dezembro de 2006, do Decrelo nô 8.538, de 06 de outubro de

2015, Lei Complementar I47, de 7 de agosto de 2014, âplicando-se, subsidiariamente, a Lei n'
8.666, de 2l de juúo de 1993, Decreto Federal n' 7.892. de 23 de ianeiro de 2013 alterado pelo

Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018, Lei Federal N" 8.078/90 (Código de Defesa do

Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigências estabelecidas neste

Edital.

CADASTRÀMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇAO
REFERENTE A HABTLTTAÇÃO À PARTIR DO DIA 18/10/2022 ATÉ 03/U/2022 ÀS
OTH3OMIN (HORTIRIO DE BRASiLIA) NO SITE BLL.ORG.BR

ABERTURA DAS PROPOSTAS 03/r/2022 ÀS 08H00MrN (HORÁRIO DE BRÁSiLlA).
rNÍcro DA sEssÀo DE DTSPUTA DE PREÇOS: ÀS 0cHOOMIN DO DtA Otlttl2122.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Honíuio de Brasilia (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil- BLL www.bll.orq.br
Para todas as referênciâs de tempo seú observado o horário local-

Compõem-se o presente Edital das paÍes A e B, conforme a segür apresentadas:
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicaçâo. Em que sâo estabelecidos
os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do conEato. 

É-
PARTE B - ANEXOS
Atrexo I - Termo de Referência;
Âtrexo II - Modelo d€ PÍopoía de Preços;
Aíero III - Termo de Adesão BLL;
Anero IV - Custo pela utilizaçeo do sistema
Ancxo V - Modelos de declarações
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Objeto:

SELEÇAO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO
DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÔES
DE MATERJAL MEDICO LABORATORIAL PAXA ATENDER
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE CRÁTEÚS _ CE

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE
Modalidade de

Licitaçâo:
PREGÂO ELETRÔNICO

Secretaria iDteressada: Secretaria Municipal da Saúde.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNTCO N' OI72O22 SESÀ/SR}

PREÂMBULO



ffi cúsPTTFEITURA OE

Í.r.ndo Irl! PoÍ Voca

>t{F
Í

Ía
Anexo VI - Minuta de Contrato:
ADexo VII - Minuta da Àtâ de Registro de Preços ÍLlf

I. DO OBJETO
Ll. O objeto da presente licitação é À escolha da proposta mais vantajosa para â SELEÇAO
MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATEzuAL PTÉOTCO LESONETORIAL PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
CI{ATEÚS - CE, conforme condições, quanüdades e exigências estâbclecidas treste Editâl com

as caracteristicas descítas abaixo:
L1.2. A licitação será dividida por lotes, conforme tabela constante do Termo de Referênci4
facultando-se ao licitante a paíicipação em quantos lotes forem de seu interesse.

1.1.3. O crilério de julgamento adotâdo seá o menor prcço por lote, obs€rvâdás Às exigências

contidas nesre Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
2.1 . O Sistema de Registro de Preços independe de previsâo orçarnentária. Isso Porque não há

obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de

recurco,
2.2. Com base no aí. 7', § 2o do Decreto Federal n" 7.892 de 23 de janeto de 2013, que

Regulamenk o Sistema de Registro de Preços previsto no art. l5 da Lei n' 8 666, de 2l dejunho
de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicor a dotação

orçamenlaria, que somente será exigída para o formalizaçdo do controlo oü outro instrumenlo

hábit'.
2.3. As despesas do exercicio subsequente correrão à conta da dotação coÍlsignada para esta

atividade, Íicando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.L Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, rcgularmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas conlidas neste Edihl e seus Anexos.

3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que aprcsentarem toda a

documentação por ela exigida para respectivo cadaslÍamento junto à Bolsa de Licitações e

Leilões.
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresás associadas à

Bolsa de Licitações do BrÀsil, até no minimo uÍna hora antes do honírio fixado no edital pam o
recebimento das propostas.

3.4. O cadastramento do licitante deveÉ ser requerido acompanhado dos seguintes docunentos:
a) Insrrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à
Bolsa, poderes especificos de sua representâção no pregão, conforme modelo fomecido pela

Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno conhec nento, de aceitação e de alendimento às exigências de
habilitaçâo previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
c) Especificâções do produto objeto da licitação em conformidade com editâI, constando preço,
marca e modelo e em caso de itens especificos mediante solicitação do Pr€goeiro no ícone ARQ,
inserção de catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame llão ser
identificada". Decreto 10.024 de 20 de setembrc de 2019, art. 30 § 5".



CSPREFEITURI OE

Fâ!ândo I.is ?or Vo!a

3.5. O custo de operacionalização e uso do sistem4 ficará a cargo do Licitante vencedor do

ceÍame, que pagará â Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistemâ eletrônico, o
equivalente ao percentual estabelecido p€la 6651114 59!19 I valor contratual ajustado, a título de

taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o
regulamento opeÉcional da BLL Bolsa de Licitações do Brasil.
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, alem da aprese ação da declaragão constante

no Anexo V para fins de habilitação, devení, quando do cadastamento da proposta inicial de

preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no

sistema conforme o seu Egime de úbutâção para fazer valer o direito de prioridade do

desempate. An. 44 e 45 da LC 12312006.

4. REGULÂMENTO OPERÂCIONAL DO CERTAME
4.1 O cename será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que

especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoiol
b) responder as questôes formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de pleços;
d) analisâr a aceitabilidade das propostasi

e) desclassificar propostÀs indicando os motivos;

terii em

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menol
preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos rccursos;
j) elaborar a ata da sessâor

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abdr processo administrativo para apwação de inegularidades visando a aplicação de

p€nâlidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LTCITAÇÓES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E
LEILÔES:
4.2. As pessoas juídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear aGavés do

instrumento de mandato previsto no item 3.4 "a", opeÍador devidamente credenciâdo em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e pnticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org-br-
4.3. A paíicipação do licitantc no pregão eletrônico s€ dará por meio de paÍicipaçào diÍeta ou

aravés de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Biasil, a qual deveá manifestar,
por meio de s€u opendor designado, em campo próprio do sistema, pleno coúecimento,
aceilação e atendimento as exigàrcias de habilitação previsras no Edilal.
4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

laaces sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante previa definição de

senha p vativa-
4.5. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em qualquçr Eegão

ladas por solicitação do credenciado ou por iniciati

dade do usu'ârio o sigilo da senha, bem como seu uso

transação efetuada diretâínente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de
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Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decoÍentes de uso

seúa, ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legâl junto ao sistem a

implica a responsabilidade legal p€los atos praticados e a presuÍrção de capacidade técnica para

realização das transações inerenles ao pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÁO:
4.8. A paíicipação Do Pregâo, na Forma Eletrônica se daní por meio da digitação da senha

pessoal e intransferível do representsnte credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

subsequente encâminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema

eleEônico, observada data e honário limite estabelecido.
4.9. CabeÉ ao fomecedor acomparüar as operações no sistema eletsônico durante a sessâo

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante;
4.10. O liciEnte responsabiliza-se exclusivâ e formalrnente pelas transações efetuadas ern seu

nome, assume como firmes e verdadeirE suas propostas e ser§ lances, inçlusive os atos

praticados diretamente ou por seu rcpresefltante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidâde promotora da licitação Por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso. ainda que por lerceiros.
4.1l. Podedo participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compaível com

o objeto desta licitação.
4.12. Será concedido tratamento favorecido pam as microempresas e empresas de pequeno pone,
para as sociedades cooperativâs mencionadas no aÍigo 34 da Lei n' I1.488, de 2007, para o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa Íisica (quando for o caso) e para o microempreendedor

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n' 123, de 2006.
(Explicação: Nos termos do art. 3", §3" dâ Lei n. 8.24811991, a aquisição de bens e serviços de

informríüca e autoÍnação, considerados como bens e seÍviços comuns! podení ser realizada na

modalidade pregão, restrita às empresas qu€ cumpraÍr o PÍocesso Produtivo Básico).

4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumpÍindo pena de suspensào, que

lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores;

a) Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que

estejarn impedidas de licitar, ou contratar com a administraçâo pública, ou com qualquer de seus

órgãos descentralizados, quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro lntegrado de Condenações poÍ flícitos Administrativos CADICON;
lll. Sistema de CadastraÍnento Unificado de Fomecedores - SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa do

Conselho Nacional de Justiça CNJ.
b) Sejam dectamdas inidôneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Estejam sob falência recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação,
fusão, cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio; L
I - A vedação à paÍicipações de interessâdas que s€ apresentem constituídas sob a forma de

consórcio sejustifica na medida em que nas contratações para fomecimento/serviços comuns, é
bastante corriqueiro a participação de ernpresas de pequeno e médio porte, às quais. em sua

maiori_â- apresenlam o minimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeir4
condições suÍicientes para â execução de contmtos dessa nafurcza, o que não tomaaá restrito o
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universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio nâo hará pÍej

competitividade do certame, yisto que, em regr4 a formação de consórcios é admitida q

objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em q
empresas, isoladamente, não teriarn condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e

ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos,

a AdministÍação, com vistas a aünenláÍ o nimero de participa es, admite a formaçâo de

coÍrsórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contatante, a escolha

da paÍticipação, ou não, de empresâs constitúdas sob a forma de consóÍcio, com as devidas
justifrcativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n' 8.666/93, que em seu An.
33 que atribui à Administração a preÍogativa de admissão de consórcios em licitações por ela

promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de ernpresas

em consórcio, pam o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os

princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
Ill - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à paÍticipação de consórcios, expressa no

item 4-13 alinea "d" deste edital, p:ua o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a

restrição à comperição, na medida que a reunião de empresas que, individualmenre, poderian

fomecer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderi4 evenhralmente'

proporcionar a formação de conluioícarteis para manipular os preços na5 licitaçôes.

e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contÍatante ou responúvel pela licitação;

0 Autor do projeto biísico ou executivo, pessoa Íisica ou jurídica isoladamente ou em

consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor

do projero seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5olo (cinco por cenlo) do capital

com direito a voto ou controladoÍ, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresascujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamelte, amais de umafiÍna
licitante;
h) Que seja sociedade estangeira não autorizada a funcionar no País;

i) De licilantes que estiverem enquadradas, no que coub€rem, ao disposto no artigo 9',
seus incisos e pariígrafos, da Lei Federal n' 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão no 746120 l4-Tcu-Plenário).
4.14. Para averiguação do disposto conúdo rlo item "4.l3. a)" acima, as licitantes apresentarão
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa atÍavés da Consulta Consolidada

da Pessoa Juridica emiúdo via intemet no sítio do httpsr/certido€s-apf.apps.tcu.gov.br/, pam

comprovaçâo ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito
de participar em licitaçôes ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta
podení ser realizáda pela Equip€ do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitação-
4.15. Não podená participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licirante
paÍticipar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas

podeni parti a escolha pelo sócio Epresentante
responsivel
4.17- É ved Administação Pública Municipal
Crateus - Ce, Autarquiâs, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder
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Público Municipal de Crareris - CE, participar como licitânte, direta ou indiretamente por
interposta p€ssoa, dos procedimentos desta Licitaçãoi
4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclareci

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através

Bolsa de Licitâções do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.ore.br.

5. DA APRESENTAÇÂO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÁO
5.1. Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e

o preço, até a dala e o honírio estabelecidos para o fim do recebimento da§ propostas, quando,

entiio, encerrar-se-á aulomaticamenle a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiDhar a documentação de

hâbilitação, ainda que hâjâ alguma restrição de regularidade fiscal e tmbalhisê nos leÍmos do

art. 43, § l" da LC n" l2l, de 2006 e suas alterações poíeriorcs.
5.4. lncumbini ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durdnte a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emilidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Alé a abertuÍa da sessâo pública, os licitantes poderão retirar ou sub§tituir a proposta e os

documentos de habiliEção anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecid4 nessa etapa do ceÉame, ordem de classificação eÍrtre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizÀçãa dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

5-7. Os documentos que compõem a proposla e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaüação do Pregoeiro e par.r acesso público aÉs o
enceÍamento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6- I . O licita-ote devená enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:
6.1.I Valor unitário e valor total do item, bem como o valor total do lote;
6.1.2. Marca;
6.2. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vinculam a Conu-atada.
6.3. Nos valores pÍopostos estarão inclusos todos os custos op€racionais. enciugos
previdenciiários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam dircta ou
indirelamente no fomecimento dos bens

6.4. Os preços ofeíados, tânto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexlo-
6.5. O prazo de validade da pmpostâ não seni inferior a 60 (sessenb) dias, a contar da datâ de
sua apresentação

?. DA ABERTURÂ DA SESSÂO, CLASSIFICAÇÃO DÂS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A ab€rtua da pÍesente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horiírio e local indicados neste Edital.
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7.2- O Pregoeiro verificani as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

não estejam em conformidade com os reqüsitos estabelecidos neste Edital, conteúham

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassiÍicada a proposta que identifique o licitante
7.2.2. A desclassificação s€rá sempre fundamentada e registrada no sistem4 com

acompanharnento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

conhário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostâs classificadas, sendo que §omenle estas

paÍicipaÉo da fas€ de lances.
7.4, O sistema disponibilizará campo própÉo pala troca de mensagens entre Ao Pregoeirc e os

licitantes.
7.5. IÍüciada a etâpa comperidva, os licitantes deverão encaminhar lances exchtsivarnente por

meio do sistema eletrônico. sendo imediatamente informados do seu lecebimento e do valor

consignado no registro.
7.5.1- O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por lole
7.6. Os licita es poderão ofereceÍ lances sucessivos, observando o horá'io fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao rítimo por ele ofertado e registrado pelo §istema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidiÉ tanto em relação

aos lances intermediiírios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

R$ 100,00 (cem reais).
7.9. O inrervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não podená ser inferior a vinle (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a tlês (3) segundos, sob pena de serem

automaúcamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

?.1O. Seni adotado para o envio de lances no pregão el€trôdco o modo de disputa "aberto", em
que os licitantes apresentaÍão lances públicos e sucessivos, com proÍmgaçôes.

7.11. A etapa de lances da sessão pública teá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticaÍnente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de durâção da sêssão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lânces, de que tata o ilem anterior, seá de dois
minutos e ocoEerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse p€íodo de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermedirírios.
7.13- Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anleriores, a sessão pública
enceÍar-s,e-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competiliva sem que haja a prorrogação autoÍxítica Pelo sistema, poderá

o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessâo

pública de lancgs, em prol da cons€cução do melhor preço.

7.15. Não seÍão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o tÍ'anscurso da sesúo pública os licitantes serão informados, em tempo real, do
vâlor do menor lance registmdo, vedada a ideftificação do licitante.
7.1

sis
't.t
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciadâ somente aús decorridas vinte e quatro
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horas da comunicação do fato peto Pregoeiro aos paÍicipantes, no sítio eleEônico uúli
dirulgação.
7.19. O Critério de julgamento adotado sení o ,runor pruço pot loÍ", conforme defini
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitanre não apresente lances, concorreú com o valor de §ua proposta

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e emplees de pequeno poÍe que se

encontrarem na faixa de alé 5oZ (cinco por cento) acima da melhor propostâ ou melhor lance

serâo consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior teá o direito de encamiúar uma

útima oferta para desempate, obrigatoriamente em valoÍ inferior ao da primeira colocad4 no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
7.23. Caso a micÍoemprcsa ou a empresa de pequeno pone melhor classificadâ desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serào convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encon[em nos inlervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sená

rcalizado soíeio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apres€ntar melhor
oferta.
7.25. Quando houver proposíÀs beneficiadas com as margens de preferência em relação ao

produto esb-angeiro, o critério de desempale será aplicado exclusivamente entre as propostas que

fizerem jus às margens de prefertencia, conforme regulamento.
7-26. A ordem de aprcsentação pelos licitantes é utilizadacomo um dos cri(érios de classificação,
de maneira que ú podeÍá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.27. Havendo eventual empate entie propostas ou lances, o critério de desempate scrá aquele

previsto no art. 3", § 2o, da Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferêÍIci4 sucessivamente,

aos bens produzidos:
7.28.1. no pais;
7.28.2. por emplesas brasileiras;
7.28 3. por empiesas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reseruâ de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.
7-29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eleúônico dentre as

propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, Ao Pregoeiro deverá encamiúar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que teúa apreseDtado o melhor preço, paÉ
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçâoem condiçôes diferentes das previslrs neste
Ediral.
7.30.1. A negociação será Íealizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de
licitantes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitaní ao licitante mais bem classificado que, no pÍazo de 2 (duas) h
envie a proposta adequada ao último lance ofertado aÉs a negociação realizada, acompanhad4
se for o caso, dos documeÍtos complementares, quando necessirios à confirmação daqueles
exigidos neste Edital ejá apresentados.

c ?
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7.31. Apos a negociação do preço, o Pregoeirc inicianá a fase de aceitação e j
proposta. ?

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Enceíada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinaná a proposta classificada em

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação Deste EdiEl e em seus Emexos, observado o disposto no parágrafo

único do art. 7'e no § 9" do art. 26 do Decrelo n." 10.02412019.
8.2. Sení desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

miiximo fixado (AcóÍdão n' 1455/2018 -TCU - Plenrário), ou que aprcsenlar preço

manifestame e inexequivel.
8.2.1, Considera-se inexequível a proposla que apresente preços global ou unitáios simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e saláfios de mercado,

acrescidos dos resp€ctivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não teúa
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e irrstalações de

propriedade do próprio licilante, para os quais ele rcnuncie a parcela ou à totalidade da

rcmuneraçâo.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as prcvas ou os indicios que fundamentarn a

suspeita;
8.4. Na hipótese d€ necessidade de susp€nsâo da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostâs, a sessão pública somente podeá ser reiniciada mediante
aviso previo no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
seiá registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos Íeferentes a proposta, necessírios à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitanle seÉ convocado a

encamiúáJos, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitÂçâo da proposta.

8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeirc por solicitação escdta e
justiÍicada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pr€goeiro.
8.6.1. DenEe os documeÍtos passíveis de solicitação pelo Pregoeirc, destacam-se os que
conteúam as caracteristicas do material ofertado, tais como marc4 modelo, tipo, fabricante e
procedênci4 além de outras informaçôes p€íinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, oncamiúados por meio elekônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
p€lo Pregoeiro, s€m prejuízo do seu ulterior envio pelo sistemâ eletónico, sob pena de não
aceilação da proposta=
8.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à Íealiz.ação de testes e fomecer. sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necesúrios ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem
de preferênci4 o Pregoeiro solicitaní ao licitante que envie imediatâmeDte, por meio eletrônico,
o documento comprobatóÍio da caracterizâção do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitânte que não âpresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técnicos peniÍentes e normas técnicas não poderá us
da aplicaçâo da margem de preferência, sem prejuím eis.
8.8.1. Nessa hipórese, bem como em caso de ina as propostas
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

VERDE



8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o PregoeiÍo examinará a

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

,rr^l<

PREGÃO 7a

ZZ

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "cà4r" a nova

e horário para a sua continuidade.
8.1 L O Pregoeiro poderá encamiúar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o Íim de negociar a obleflção de melhor preço,

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste EditâI.
8.1l L Também nas hipóteses em que o Pregoeiro nâo aceitar a proposta e passar à subsequente,

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.1 L2. A negociação s€á realizada por meio do sistem4 podendo ser acompaúada pelos demais

licitantes.
8.12. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, o Prcgoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HÂBILITAÇÀO
9.1 . Como condição prévia ao exame da documenlação de habilitaçâo do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificani o eve[tual descumprimento das

condições de participaçâo, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação Ío certame ou a futüa contrahção, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. Consulta Corlsolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União

9.1.2. A consulta aos cadastros seú realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritrírio, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prcvê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativq a proibição de

conratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja socio

majoritário.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrênçias
Impeditivas tndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraúe por pane das empresas

apontadas no Relatório de OcorÉncias Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada poÍ meio dos víncúos societários, liúas de

fomccimento similares, dentre ouros.
9. L2.3. O licilante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haveú nova verihcação, pelo sistem4 da eaentual oconência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementrr no 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessáfios à confirmação
daqueles exigidos neste Ediral e já apreseítados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em

formato digital, via e-mai[, no prazo de 02 (duas) ioras, sob pena de inabilitação.
9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalrnente permitidos.
9.4. Se o licitante for a mâtriz. todos os docuÍnentos deverão estar em nome dâ matriz, c s
licitante for a filial, todos os documentos deverão estár em nome da Íilial, exceto aqueles
documentos que, pela pópria nalurezr, compÍovadamente, forem emiridos somente em nome da
mattiz.

VERDE



cúsPPEFEITUNA DE

Íârsndo I.ld lor Voca
ã*F

9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for compiovada a centrâliz^ção do

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSTSTIRÃO EM
9.6.I. HABILITAÇÁO JUÚDICA:
9.6.1. L Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;

9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisic4 no registo público de

empresa mercantil da Juntâ Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentaÍ o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem

sede a matriz.
9.6.I.3, ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no regisuo público de empresa mercântil da

Junta Comercial, em se rrabndo de sociedades empresiirias e, no caso de sociedades por ações,

acompaúado de documentos de eleição de seus administrâdoÍes; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, Íilial ou agência, apresentaÍ o registro da Junta onde opera com averbaçào no

registro da JuDta onde tem sede a matriz.
9.6.1.4. INSCRJÇÂO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso dc sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cartório de regisEo das Pessoas Jurídica§ acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, aPresentar o registro

no CaÍório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
9.6.1.5. DECRETO DE AIITORIZAÇÁO, em s€ tratando de empresaou sociedade estangeira
em tuncionâmento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÀO PARA
FTNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividadc assim o exigir.
9.6.I.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRf,ENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMED, tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
ComplementaÍ Ír' 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente ürtua.l, por
meio do sítio wH*.DoíaldoemDreendedor.eov.br;
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

9.ó.2. REGULARIDADE FISCAL E TRÁBALHISTA:
9.6.2.I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.6.2,2 - Prova de inscrição no cadasho de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licihnre, pertinente ao seu ramo dc atividade e compativel com
o objeto contratual;
9.6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda FedeÍal, Esradual e Municipal do domicilio
ou sede do licilante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a CÉditos TributiíÍios Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), eral do BrÀsil na foÍna da Portaria Conj
RFB/PGFN n' l 75

b) A comprovação a Fazenda Estadual deveÉ ser feita atravé
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

7a

recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvâdo o disposto no item 5.3, os Iicitantes deverão encaminhar, nos termos deste

a documentação relacionadâ nos itens a segúr, para fins de habilitação:
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c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativâ de Débitos insüitos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situâção - CRS e;

9.6.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, ahavés da Certidão Negati
Débitos Trabalhistas - CNDT. conforme Lei 12.440D011

9.6.3. QUALIFICAÇÃO tÉCnIC,c.:
9.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempeúo de atividade pertinente e compatível
caracteristicas com o objeto da licitação, au-avés de atestado fomecido por pessoa juridica de

direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a comprovar
que a licitante estrí fomecendo oujá fomeceu os bens do objeto deste edilal, bem como prova de

atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deverá s€r
datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando

às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão

estaÍ necessariamente em nome da licitante.
9.6.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressameme os itens cuja
entrega foi realizada, sendo estes compativeis com o Temo de Referência, conforme o caso

9.6.3.3. Podeé facuhativamente, vir acompanhado julto ao atestado de capacidade técnica pala
comprovação ao que dispõe o item 9.6.1.2, instrumenlo de termo contratual ou de nota fiscal
resp€cliva ao qual o atestado faz vinculâçàol
9.ó.3.4. AutorizÂção de Funcionamento Da Empresa AFE - concedids/expedidapelo Ministério
da Saúde, através da Anvisa, pertinente à atividade de industrializzção e/ou distribuição
(ConÍorme exigido no aÍ. 3'da Resolução RDC N' 16, DE I' DE ABRIL DE 2014 - Anvisa)
devidamente viílida na forma da legislação especifica vigente, acompanhada da cópia da
respectiva publicação no Diririo OÍicial da União, onde figwe o nome da empresa;
9,6.3.5. Resolução ou publicação no Diiirio Oficial da União (DOU) que concedeu o registro do
produto, emitido pela Agência Nacional de vigilância Sanitituia - ANVISA.
9.ó.3.5.1. Caso o prazo de validade do registro esteja v€ncido, a licitante deverií encamiúar
Cenificado de Registro ou publicação no Dirário Oficial da União (DOU) acomparúado do
pedido de revalidação, na forma do art.8o, do Decreto Federal no 8.077 de 14 de agosto de 2013;
9.6.3.5.2. Caso o produto esteja dispensado de regisfto, a licitante deveá encaminhar DeclaÍação
de Notificação de Dispensa de Registro ou Certificâdo de Dispensa de Registro, emitido pela
Agência Nacional de Vigiláncia Sanitíria ANVISA, ou outro documento oficial apto a

comprovar a dispensa do registro, ficando a cargo da licitante a comprovação de que o produto
não está sujeito ao regime da Vigilância Sanitária.

9.6.4. QUALIFICAÇÁO ECONôMICO-FINANCEIRA:
9.6.4.1. Bâlanço patriúonisl e derDonstrâções contábeis (DRE) do último exercício li
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos lermos de abertura e de encerr:rmento do Lirro Difuio - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial constaldo ainda, no balanço, o número
do Livro Diririo e das folhas nos quais se acha transcriro, que compÍovem a boâ situação
financeiÍa da ernpresa! com vistas aos compromissos que teÉ de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamene assinado p€lo contador rcsponsiível, sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

7a
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9.6.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimoniâl e

Contiábeis assim âpresentâdos:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contáb€is (D
do último exercício hscal regisúados ou autenticados na JunÍa Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário
do qual foi extraído.
b) Sociedrdes empresáÍiss, especific{mente tro caso de sociedades anôuioas regidas pela

Leí L".6.404116'. regislrados ou autenticados na Juntâ Comercial da sede ou domicílio da

ticitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distito Federal

conforme o lugar em que esteja situadâ a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da compaúia;
c) Socied.des siúples: registrados no Registo Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresiiLria, deveÉ sujeitar-se à
normas fixadas para as sociedades empresírias.
d) As empresas constihridas a menos de um ano: deverão apres€ntar demonsEativo do Balanço

de AbeÍtura devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicilio da

Licitante, açompanhado do termo de abertura do Liwo Diário - este teÍrno devidamente
registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outo
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9-6.4.2. Entende-se que a expressão "nt Íoma da ,ei' constante no item 9.6.4.1, no minimo:
balanço patrimoniat e DRE, registro na Ju[ta Comercial oü órgão competenle, termos de

abeftuÍâ e encerramento).
9.6.4.3. As cópias deverão ser originiirias do Livro Diário devidamente formalizado e

registado,
9.6.4.4.4 emEesa optante pelo Sistema Público de EscrituÍação Digital - SPED podeú
aprcseÍlá-lo na ojorrna do lei" .

9.6.4.5. Entende-se que a exprcssão "na fonat da ,ei' const nte no item 9.6.4.4. englob4 no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonshação do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de enceúamellto;
d) Notas Explicativas;
e) Recibo de enrrega de escrituração contiíbil digirz:l (Para eíeilo o que dete iina o Árl. 2" do

Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contiíbeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao RegisEo do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo

Decreto n'6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escdtuação conúbil
digitat, na forma estâbelecida pela Secretaria da Receita Fedcral do Bmsil do Ministério da
Farendt (AÍ. l'do Decreto N' 9.555, de 6 de novemho de 20t8)-
9.6.4.6. As cópias deverão ser originrírias do Livro Diário constante do SPED.
9-6.4-7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as InstÍuções Normativas (
142012013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para

maiores informaçôes, verificar o site www.receita.gov.br, no liú SPED. Ficando a exigência
de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no pmzo
que determina o art- 5'das Instruções Normativas dá RFB, bem como o que determi[a a
Jurisprudência no Acórdáo TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro valmir Campelo.
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9.6.4.8. Se necessária a afializagào do balânço, deverá ser apresentado, juntâmente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
9.6.4-9. Com base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

emprcsa, em confoÍmidâde com o art. 19, Inciso )O(lV da Instrução Normativa n'06/2013-
MPOG, as empresas deverão aprcsentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas

apenas as que forem consideradas solventes. Para isso seÉo utilizadas as seguintes definiçôes

e formulações: a boa situação financeira, sení baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>l), Solvência Geral (SG), maior que um (>l ) e Liquidez CoEente (
maior que um (>l), cumulativaÍnente, resultantes da aplicação das fórmulas

LG = Ativo Circulanle + izável a Lonpo Prazo

Passivo Circulante + Eúgível a Longo Prazo

SG Ativo Total
Pâssivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC: Ativo Circulanle
Passivo Circulante

9.6.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultâdo inferior ou igual a I (um) em qualquer

dos índic.es de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprcvd patrimônio líquido de l0% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante

apresentação da CeÍidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em

prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para a abertura do certame.
9.6.4.9.I.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIÂ DOS INDICES CONTÂBEIS:
a) indice de Liquidez Genl (ILG) indica quanto à empresâ possui em disponibitidades, bens e

direitos realiáveis no culso do exercício seguinte para liquidar suas obrigaçôes, com
vencimento neste periodo.
b) Índice de Liquidez Conente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
b€ns € direitos realiáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas de cuÍo prâzo,

sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que l: Resultado que demonsta folga no disponivel paJla uma possível liquidação das
obígações.
-Se igual a I: Os valores dos direitos e obrigações a culto prazo sâo equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para qútar as obrigações a cuÍo
prazo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), paÍa pagaÍnento do total de suas dívidas. Envolve âlém dos recursos liquidos,
tamMm os permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, ILC, SG), o resultâdo ">1" é

recomendável à comprovação da boa situação finânceira (o que demonstraria um equilíbrio nas

contas da companhia), sendo ceno que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seri
condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justific{-se t.l exigênciâ, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeircs
aplicâbilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessifuio ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
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paÍicipante (s) naperspectiva de execução de um possível futulo conúato com a

Púbtica. Logo, entende-se que as exigências acim4 atendem aos padrôes de requi

demandados neste edital, pois o atendime o quantas as taxas apresentadas demonstraÍn,

tese, a saúde e a solidez financeira da paíicipante. bem como foi calculado com bÀse no

Acórdão 5026/2010-Segunda C_âmara-TCU I Relâtor: AUGUSTO SHERMÂN.
9.6.4.10. Apresentar CÉRTIDÁO NEGATM DE FALÊNCIA OU R-ECUPERÂÇÁO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídica, em dala rão superioÍ a 30

(trinta) dia§. ;
9.6.4.11. O MICROEMPREENDEDOR INDMDUÀL - MEI que no ano calendrírio

anterior não tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000.00 (oitenta e um mil reais), estri

dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações contribeis do último exercício social na

forma do item antedor, conforme art. 1.179 § 2" do Código Civil e art. 18-A §1" da Lei
Complementar n" I 2312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do

Simples Nacional - Microempreendedor Individual), par-a comprovar tal condição.

9.6.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARÀ HABILITAÇÃO:
9.6.5.1. Declaração de que:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27ll\ll999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso X)«III, do artigo 70, da Constituição Federal,

não emprega menores de 18 (dezoito) anos em tlabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a

partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos

produtos a serem ofeíados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes

no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os temos do edital e seus anexos;

d) Declaraçào, sob as penalidades cabíveis, de inexistênciade fato superveniente imPeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (aí.32, §2',
da Lei n." 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o pr^zo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no máximo alé 30 (trinta) dias antes da data de inicio da disputa
9.6.5-2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da malriz,
se for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria nafureza. compÍovadâmente, forem emitidos somente em nome
da mâtriz;
9.6.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiaivmatriz que não o paíicipante desta

licitação, execute o futuro contÍato, deverá apresentar toda docuÍre[tação de ambos os

estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇÓES - DÀ PARTICIPÀÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESÂS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI);
9.6.6.1. Nos termos dos arts.42 € 43 da LeiComplementar n" 123106, as MEI, ME e EPP, deverão

apresentar todâ que esta aprcsent
com relação à Í
a) Havendo alg scal e trabalhistá,
MEI, ME e EPP o prdzo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorogável por igual
periodo mediantejustificativa tempestivâ e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § l'. art. 43, do

s
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mesmo dispositivo na Lei Complementar Íf. 123D006, cujo termo inicial corre
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para â

documentação, pagamento ou parcelamento dodébito. e€missâode eveffuais certidões negati

ou positivas com efeiro de certidâo negati\a.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicaní na decadência do

direito à contraüção, sem prejuízo dâs sanções previstas no aí. 8l da Lei 8.666/93, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes Íemanescentes, na ordem de classificação, para

contratação, ou revogar a licitação.

IO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTÀ VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deveni ser encaminhada no prazo de 2
(duas) hora§, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

lO.l.l. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitad4 em uma via, sem emendas,

rasuras, entreliúas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licilante ou seu representante legal-
l0.l .2. conter a indicaçâo do baÍrco, Ínero da conta e agência do licitante vencedor, para lins
de pagamento.

10,2. A proposta final deveé ser docurnentada nos autos e será levada em consideração no

deconer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratad4 se for o caso.

t0.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na p.oposta, tais como marc4 modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
I0.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (afl. 5'da Lei n'8.666/93).
10.3.1. OcorÍendo divergência entle os preços unitiírios e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os vâlores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.
I0.4. A ofeía deverá ser firme e precis4 limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter ahemativas de preço ou de qualquer outÍa condição que induza o julgamento a mais de

um resulEdo. sob pena de desclassiÍicaçào.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, rão sendo considerada
aquela que não corresponda às especificaçôes ali contidas ou que estabeleça vínculo à prcposta
de outro Iicitante.
t0.6. As propostas que contetrham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologaç7ro-

I I. DOS R.ECUR§OS
I Ll. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licilante
qualificada como microemprcsâ ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a idenção de recorrer, de
foma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende rccorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema-
I 1.2. Havendo quem se hanifeste, caberá ao Pregoeiro verificar â lempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou nào o
fundamentadamente.
I L2.1 . Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito Íecursal, rnas apenas veri
condições de admissibilidade do recurso.
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I L2.3. Uma vez admitido o recurso. o recorente teni a paíir de entiio, o prazo de três dias

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 1ogo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletônico, em outos tr€s dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada üsta imediara

dos elementos iDdispensáveis à defesa de seus interesses.

I L3. O â.olhimento do recuso invalida üio somente os atos insuscetíveis de aproveitamento

I 1,4. Os autos do processo p€rmanecerâo coÍn vista fi-anqueada aos interessados, Do endereço

constante neste EditâI.
I.5. DA FORMÁLIZAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATTVO (MEMORTAS
RECUR§ÁIS):
ll.S.t. Somente serão aceitas as objeções mediante Ptição confeccionada em máquina

datilogníÍica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes

requisitos:
a) O endereçamento o Pregoeiro OÍicial da Prcfeitura de Crateús - CE;

b) A identificaçâo precisâ e completa do autor e seu representante legal (acomparüado dos

documentos comprobatódos) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,

domicilio, número do documento de identificação, devidamente datad4 assinada denEo do prazo

editalicio;
c) O fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens conüa
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
I 1.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão coúecidos.
I1.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro

adjudicará o objefo do certatne ao vencedor, na própria sessão, propondo à auloridade competente
a homologaçào do procedimento licitatório.
11.8. Na hipótese de interposição de recurso. o Pregoeiro qualdo mantiver sua decisâo,

encaminlÂrá os autos devidamente fundamentado à auroridade competente. (AÍ. 1 3, Mo
DecÍeto Federal no. 10.024D019).
I1.9. O recuÍso conta decisão do PrEgoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento rcsultalií
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovelta$enlo.
I l 10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, conslatada a

regularidade dos alos praticados, a autoídade competente, no interesse público, adjudicará o
objeto do certame à licitante vencedora e homologani o procedimenlo licitatório.
I I .l L O acesso à fase de manifestação da inte[ção de recurso será ass€gurado aos licitantes.
11.12. Não será concedido prazo para recwsos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quando não justificada a intenção de interpor o rccurso pelo proponente.

ll.l3. Os memoriais deveíão estar devidamente assinados por representânte legalmente
habilitado. Nâo serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representâ:nte não habilitado legalmente ou nâo identificado no processo para respond
Licitante.
I L14. A deciúo em grau de recuso s€á definitiva e dela dar-se-á conhecimento as lic
no endereço eletrônico - Ponal de Licitações dos
Municípios do Estado do Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo
próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encarninhado no endereço de e-mail, quando
informado pelo recorrente na peça recursal.

I1.2.2. A falra de manifestação motivada do licitante quanlo à intenção de recoÍer
decadênciâ desse direito.



12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessâo pública poderá ser reaberta:

I 2. I . I . Nas hipóreses de provimento de recurso que leve à anulâção de atos anteriores à real

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a propria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o co[trato, nâo retiraÍ o iDstrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhist4 nos termos do art 43, §lo da LC n" 12312006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente po§tedores ao enceÍramento

da etapa de lances.
12.2. Todos os licitaÍltes remanescentes deverão ser convocados para acompaúar a sessão

reabeÉâ.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DÀ ADJUDICAÇÁO E HOMOLOGAÇÃO
l3.l. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeirc,

caso não haja i erposição de recurso, ou pela autoridade competente, aÉs a regular decisâo dos

recu$os apresentados.
13.2. Após afaserecursal, constatada a regula dade dos atospraticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

14. DA FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.l- As obrigaçôes deconentes da presente licitação serão forÍnalizadas mediante lavratua da

respectiva Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município, através da Secretada Gestor4
representada pela Secretaria Ordenadora de Dcsp€sa, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que

observará os rermos da Lei n.'8.666/93, da Lei n." 10-520/02, deste edital e demais normas
pertinentes.
14.1.1- Integra o presente inskumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.

14.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável

deverão obedecer à disposiçôes elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.
14.2- Homologada a licitâção pela autoridade competente, o Município de Crâteús convocÀá o

licitante vencedor para assinatura da Atâ de Registro de Preços, que firmará o compromisso para

futura contratação enre as panes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integm este

Ediral.
14.2.l- O Licitantc Vencedor teú o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a paÍir da convocação,
pam subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo podení ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu tianscu$o e desde que ocorra
justo motivo aceito pelo Município de Crateús.
14.2.2- A recusa injustiÍicâda ou a caÉncia de justo motivo da vencedora de não fomalizar a

Alâ de RegisEo de Preços, no piazo estabelecido, sujeitaÍí a Licirânte à aplicação das penalidades
previstas neste Edital.
14.2.3- Se o licitante vencedoÍ não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é
facultado à adminisuação municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificação final dâs Cartas Propostas, paia negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de

melhores preços, preseryado o interesse público e respeitados os valores estimados p
contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
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14.2.4- Os contmtos deconentes da Ata de Registro de Preço§ §erão formalizados de

como o estabelccido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da

compra dos produtos e da nota de emprenho pela detentorâ,

14.2.4.1- A Notâ de Empeúo será encamiúada ao lo classificado para cada lote da Ata de

Registro de Preços, quando da necessidade do fomecimento do§ produtos.

14.2.4.2- A conlÍataeão formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços e

Termo de Contralo-
14.3- Incumbini à administraçeo proüdenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de

Preços nos quadros de âviso dos órgãos públicos municiPais, na forma prevista na Lei Orgânica

Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.

14.4- A Ata de Registro de Preços só poderá ser alter-ada em conformidade com o disposto nos

anigos, 57, 58 e 65 da Lei n." 8.666/93-
14.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus juridicos e legais efeitos a partfu data de sua

âssinatum e vigeÍí pelo prazo de t2 (doze) meses.

14.6- A Ata de Registo de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem

ao menos nas quantidades eslimadas, podendo ocorrer licitações especificas paia os produtos do

(s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registo a

preferência do fomecimento dos itens, em igualdade de condições.
14.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo

beneficiário do registro, quando o Municipio oplar pela cont-atação do objeto cujo preço esú
.egistrado, por outÍo meio legalmenre permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o pÍeço

cotado neste, for igual ou superior ao registrado
14.8- O preço registrado e os respectivos fomecedores serão diwlgados no quadro de avisos da

Comissão de Licitação da Prefeitura de Craleús e ficarão à disposição durante a vigência da Ata
de Registro de Preços.
14.9- O Município monitorará, pelo menos trim€stralmente, os preços dos produtos, avalianí o
mercado conslanlemenle e poderá rever os preços registrados a qualqueÍ tempo, em deconência

da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens regislrados.

14.10- O Município convocani o fomecedor para negociar o preço Íegistrado e adeqú-lo ao

preço de mercado, sempre que verificar que o prcço regisEado estiver acima do preço de

mercado.
l4.l l- Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso s€ja frustrada a negociação, o

fomccedor podení ser liberado do compromisso assumido, caso comprove medianle

requedmenb fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações

assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se supedor ao pÍeço registrado, por fato

supervedente.
14.12- Em qualquer hipótese os pÍeços decorrentes da revisão úo poderão ultrapassar aos

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da Carta ProposlÂ do fomecedor e aquele ügetrte no mercado à época do Íegistro -
equação econômico-fi nanceira.
14.13- PaÍa efeito de definiçâo do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para deteminado item.

14.14- Não havendo êxito nas negociaçôes com o primeiro colocado, o Município podeni

convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preço

mesmas condições do 1o colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou paÍe dela.

15. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PR,EÇOS:
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15.1. O gerenciamento de$e Insfumento, nos aspectos op€racional e contrafual,

Secretaria da Saúde a ser designada quando da assinatua da ata de registro de

competindo-lhe:
r) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especilicaçôes dos

produtos registrados;
b) notificar o fomecedor registrado via e-mail ou relefone, Para retirada da nota de empenho;

c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas,

inclusive, solicitár novas certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços regisFados, para

fins de adequâçào às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;

e) consultar o fomecedor registrado quanto ao intercsse em fomecer os produtos a outro órgão

da Administração Pública que exteme a intenção de utiliuÍ a presente Ata;
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da

licitaçâo e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores do§ órgãos paÍicipantes possiveis

alterações ocorridas.

16. DO TERMO DE CONTRÂTO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.L Após a homologação da licilação, em sendo realizada a contrataçâo, seá fimado Termo

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
16.2. O adjudicarírio teÉ o prazo de 02 (dois) dias úteis, contâdos a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de ContÍ'àto ou aceitar inslnrmento equivalente, coDforme o

caso (Nora de Empeúo/Carta Contrâto/Autorizagão), sob pena de decair do direilo à conftatação,

sem prcjuízo das sanções previstas neste Edilal.
16.2.1. Altemativamente à convocação piúa comparccer peÍante o órgão oü entidade pala a
assinatuta do Termo de Contrato ou aceite do instrume o equivalente, a Administação poderá

encamiúá-lo para assinatua ou aceite da Adjudicatfuia, mediante conespondência postal com

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no pmzo de 05

(cinco) dias, a conrar da data de seu recebimento.
16.2.2. O ptazo previsto no subitem anterior podení ser prorrogado, por igual período, por

solicitação jLstificada do adjudicatiiu'io e aceira pela Administmção.
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrunento equivalente, emirida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1. referida Nolâ eslá substituindo o contÉto, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposiçôes da Lei n" 8.666, de 1993;

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

16.4. a contratada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e

78 da Lei n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos â igos 79 e 80 da

mesma Lei.
16.5. O prazo de ügência da conúatação será até 3l de dezembro do ano vigente.

16.6. Na hipótese de o vencedor da licitaçâo não comprovar as condiÉes de habilitaçâo
consignadas no edilal ou se recusâr a assinar o conkato ou a ata de Íegisto de preços, a
Administração, sem prcjuizo da aplicação dÀs sanções das demais comiúsções legais cabiveis a

esse licitante, poderá convocar outro licitalte, respeitadâ a ordem de classificaçào, para, após a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a propostâ e eventuais docum
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata dç registo de preços.

PREGÃO 7a
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17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
l7.l. As regras acerca do reajustamento em scntido geral do valor coltratual são as estabel

no Termo de Referênci4 anexo a eÍe Editâ|.

I8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DÀ FISCALIZAÇÀO
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de frscalização eslão previstos no

de Referência.

19. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRÁTANTf, f, DA CONTRÁTADA
19. l As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DO PAGAMENTO
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de RefeÉnci4 anexo a este

Edital.

21. DAS SANÇÔES ADMINISTRATTVAS.
21-1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta'

falhar ou fraudar na execução do Cont-ato, comportaÍ-se de modo inidôneo, fizer declaEção falsa

ou cometer fraude Íiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defes4 ficará impedido

de licitar e coltratar com a Administração, pelo Fazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem

os molivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejúzo das multÀs previstas no edital e no termo de

contmto e das demais cominaçôes Iegais.
21.2. A ConÍÍatÀdz flcará, aindq sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução to(al

ou parcial do contlato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,

inadimplemento contrâtual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia

defesa:

I - Advertênci4 sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n-' 8.666/93, podeni ser aPlicada

nos segulntes cÍ§os:
a) descump.imelto das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possÍrm acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da

Contatante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais gÉve.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integÉnte da Rede Arrecadadora

de Receitas Federais, por meio de Documento de Anecadação Municipal DAM, a ser

preenchido de acordo com instruções fomecida pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 107o do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por inftação a qualquer

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em

dobro na reincidência:
c) de 57o (cinco por cento) do valor contrafual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caractenzÀndo-se a recus4 caso a coreção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

e impedimento de coltratar c

m a Administraçâo Públic4 enq
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
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peIante a autoridade que aplicou a p€nalidade, depois do ressarcimento à Administração
prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no

antenor.
21.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à am

defes4 garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis pam a§ sanções previstas nos incisos l, ÍI e

III do item 21.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção preüsta no inciso Iv do mesmo

rtem.
21.4. O valor da multa aplicada deveá ser recolhido ao Tesouro Municipal no pram de 5 (cinco)

dias a contar da notificação ou decisâo do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou

depositado, será automaticamente descontâdo do pagamento a que a Contratrada fizer jus. Em

caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido seÉ cobrado

administÍativamente ou irlscrito como DÍvida Ativa do Município e cobrado mediante processo

de execução fiscal, com os encargos corespondentes.
21.5. As sanções previstas nos incisos III e Iv do item 21.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em raáo do contrato objeto desta licitação:
I Püticarcm atos ilícitos, visando ftustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contrata! com a Administraçâo Pública' em

vitude de aros ilícitos praticados;
llt - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
21.6. As sanções previstas nos incisos [, Ill e IV do item 21.2 supra podedo ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa previa do interessâdo no

respectivo processo, no pmzo de 5 (cinco) dias úteis.
21.7. A licitante adjudicatária que se recusar, inj$tificadâmente, em firmar o Coltrato dentro do

prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhad4 estará sujeita à

multa de 5olo (cinco por ce[to) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades

cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

21.8. As sanções previstas no item 2l.2 supra não se aplicam às demais licitântes que, apesar de

não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o TeÍmo de Contrato, de acordo com
este edital. e no prazo de 48 (quaÍenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITÀL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.1 Até 03 (tês) dias úreis ant€s da data designada para a abertura da sessão públicq qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.
22.2 A impugnâção poderá ser realizada por forma eletrônica na Plaraforma BLL ou pelo e-mail
da comissão de licitação: pmclicit@gmail,com.
22.3. Caberá o Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da

data de recebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnaçâo, sení definida e publicada nova data para a realizção do certame.

22.5. Os pedidos de esclaÍecimentos referentes a e$e processo licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designadâ pâra abertura da sessão públic4
exclusivamenle por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
22.6. O Pregoeiro respondení aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, conlado

do p€dido, e podeÉ reqúsitar subsídios formais aos responsáveis

os anexos-
e pedidos de esclarecimenlos não suspendem os prazos previsto

certame.

VERDE
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22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincul
participantes e a adminisrração. PF€GÃO ?a

23. DAS DISPOSIÇÔES GERATS:
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema elerônico
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

do certame na data marcada, a sessão seá automaticamente tlansfeddâ para o primeiro dia útil
subsequeÍrúe, no mesmo honário anteriormente estabelecido, desde que não haja comrmicação em

contrário, pelo Pregoeiro.
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

honírio de Brasília - DF.
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Prcgoeiro poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostàs, dos documentos e sua validade juídica' mediante

despacho frmdamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para fins de habilitação e classificação.
23.5. A homologâção do Íesultado destâ licitação não implicará direito à conuataçào.

23.6. As normas disciplinadoras da licitação seÍão sempre interpÍetadas em favor da ampliação

da disputâ entre os interessados, desde que não comprometam o interess€ da Admini$Íação, o
principio da isonomi4 a finalidade e a segumnça dâ contratação.

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de Preparação e apresentação de §uâs propostas e a

Administração não será, em neúum caso, responúvel por esses custos, independentemente da

condução ou do rcsultado do processo licitatôdo.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

inicio e incluiÍ-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

na Admini$mção.
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impofiará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
23.10. Em caso de divergência entle disposições deste Edital e de se[s anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.1 L O Edital esú disponibilizado, na íntegr4 no endereço eletónico www.bll.org.br, nos dias

úteis. mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo p€rmanecqão com
vista franqueada aos interessados.

24. DO FORO
24.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Crateús, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer

contovérsia oriunda do presente que não poss{r s€r resolvida pela via administrativ4
renunciando-se. desde já, a qualquer , por mais privilegiado que seja.

Gomes Oli

C

do Município 1eús

14 de ounrbro de 2022.
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1- OBJETO:

1.1. SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURAS E

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL MÉDICO LABORATORIAL PARA ATENDER A5
NECESSIDADES DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS _ CE.

3 - MODALIDADE DA TICITAçÃO
3.1. Pre8ão Eletrônico via Registro de Preços

4 - FUNDAMENTO LEGAL:

4.1. A aquisição dos bêns tem amparo legal disposto na Lei Federal Ns 8.666/93 - Lei das
Licitações Públicas, c/costermosda LeiFedêra1ne 10.520,de 17/07/2002, Leicomplementar
ne 123 de 14 de Dezêmbío dê 2006, LeiComplementar 147 de 7 de Agosto de 2014, Decreto
Federal ns 10.024 de 20 de Setembro de 2019, Decreto Federal ne 7.892, dê 23 de janêiÍo
de 2013 alterâdo pelo Decreto ns 9.488, de 30 de agosto de 201.8.

5 _JUSTIFICATIVA

s.1. DA AQUTSTçÁO:

A aquisição do material médico laboratoriâl é necessáÍiâ pâra atender as demandas de
realizâções de exames no laboratório de análises clínicas vinculadas a Secretaria Municipal
da 5aúde do Município de Crateús - CE.

5.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
5.2.1. Quanto à âdoção do Pregão, tem-se que é à modàlidade de licitação aquisição de bens
e serviços comuns, assim entêndidos âqueles "cujos padíões de desempenho e qualidade
possam seí objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçõês usuais do
mercado", conforme prece tua o âft. 1s, pârágrafo único da Lei n' 10.52O/2OO2.
5.2.2. Os bens, objêto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que
trata a Lei n" 10 520/2002, por possuírêm padrôes dê dêsêmpenho e características gerãis e

específicas usualmente encontíadas no mercado.
5.2.3. lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão, por ser a
modâlidade com maior celêÍidade entre as fãses processuais, propiciândo maior
compêtitividade devido a fasê de lâncês característica dã modalidade, culminando
invariavêlmênte para obtenção dê proposta mais vantajosa e a contratação com valores
conforme a realidade de mercado.
5.2.4. No píegão eletrônico é facilitâda a entrada de vários fornecedorês, fazêndo com que
tenha uma ampliação na disputa licitatória, pois empresâs dê diveÍsas localidades podem
participâr, além de baratear o processo licitatório, pois é simplificado às etapas burocráticas.

PREGÃO
ANEXO I A AUTORIZAçÃO

TERMO DE REFERÊNCÁ DO OBJETO

2- UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1, Secretaria Municipal da 5aúde;

VERDE



Trata-se de uma modalidade de licitação muito mais ágil e transparente, pois é feito poí
sistema com comunicação via inteínet. No caso do presente procedimento licitatório, n

íestam dúvidas acerca da viabilidade da modâlidade pÍegão eletrônico, tendo em vista que

permite que a Administração Pública contÍate de forma mais célere e menos burocrática,
mantendo a legalidade do procedímento e obedecendo ao critério do menor preço,

garantindo à ercolha da melhoí proposta.

5.3. OA DtVtSÃO POR LOTE

5,3.1. O não parcelamento do objeto em itens, nos têrmos do art 23, §1", da Lei n"

8.66617993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a

finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a

gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla

competição necessáÍia em um pÍocesso licitatório, mas também, atingiÍ a sua finalidade e

efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública-

5.3.2. A licitação, para a aquisição de que tÍata o objeto deste Termo de Rêferêncià e seus

Anexos, será dívida POR LOTE, justifica-se pela necessidade de preseryar a integridade
qualitativa do objeto, vez que váíios foínecedores poderão implicar descontinuidade da

padronização, bem assim em dificuldadesgerenciais e, atémesmo, aumento doscustos, pois

a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade

de estabelecimento de um padíão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao

longo do fornecimento do produto, o que fica sobremaneiÍa dificultado quando se trata de

diversos fornecedores.
5.3.3. Quanto a divisão e julgamento por LOÍE: Justifica-sê a divisão e Julgamento por LOTE,

dêvido os itens ora licitados terem uma homogeneidade entre si, cujo mesmos possuem a

mesma natureza e características, fato esse que não fere os princípios básicos das licitações

e contratos quais sejam, o princípio da competitividade e igualdade, podendo os itens
dispostos nesse teímo de rêferência sêrem ofertados por qualquer empresa do ramo de
venda de produtos.

5.4. DA ESTIMATIVA DOS ITENS

5.4.1. No que versa sobre os quãntitativos constantes no Termo de Refeíência, nos autos do
píocêsso, vale esclaíecer que o escopo do quantitativo apontâdo é de abastecer à prefeitura
municipalde Crateús.

5.4.2. As estimativas das demandas para os produtos em pauta, foram elaboradas através
de um estudo realizado por esta unidade gestora que levou em conta os seguintes dados:
a) lnexistência de contrato válido para compra dos objetos desta licitação.
b)fazendo uso do método do último período como forma de prever as demandas de material
é rêsultado para obtenção das quantidades demandâdas obedece ainda à utilização de uma
margem de segurãnça dos estoques, para evitâr o dêsabastecimento de materiais
considerados essenciais.
c) âs nêcessidades das unidades de saúde vinculadas a esse órgão gestor.

s.s. DA aDoçÃo ao REGTSTRo DE PREçOS

I
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5.5.1.A adoção do SRP justifica-se nas hipóteses previstas nos incisos l, ll, e lV do art
do Decreto n'7.892de23 dejaneirode 2013 alteíado pelo Decreto ns 9.488, de 30 de

de 2018, pois os bens serão adquiridos ao longo do ãno, de forma parcelada e de a

5.6. DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTIOPçÃO DE ME E EPP

A redação do novel an- 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever dê

prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à

contíatação de microempresas e empresas de pequeno porte sediàdas locâl ou

regionalmente, independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente
licitante,

Justificâ-se a não Íealização de exclusividade e de cotas reservadas no presente

certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a
êxclusividade apesar dos itens que Íorem estimados, abaixo de RS 80.000,00 (oitenta mil

rêais), e dos itens que estiverem estimados acima de RS 80.000,00 (oitenta mil Íeais), serem

separados por cotas, podeíá íepresentar pÍejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser

contratado de acoído com os Seguintes motivos:

O tratamento diferenciâdo e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal,
principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em
licitações paÍa bens divisíveis que em havendo cotas, que se veÍifique a cotação com preços

diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes.

Há casos êm que os prêços são divergentes cotados por empíesas difeÍentes, de

categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos
societários diÍerentes e há casos em que a diferença de valoíes cotados ocorÍe até para

mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas
diferentes.

com a demanda necessária, a qual por se tratar de produtos diversos podem sofÍer
modificações quantitativas ao longo do ano, de maneira que não é possível deÍinir
previamente o quantitativo exato a ser adquiÍido.
5.5.2. As quantidades píevistas no presente termo de referência são estimativas máximas,

para um periodo da assinatura da ata, e esta administração municipal se reseíva o direito de

adquirir em cada item, o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou

abster-se de adquirir algum item especificado. Além disso, com a utilização do SRP será

racionalizado o espaço para a armâzenagem dos produtos.

Salientê-se que tais situaçôes podem represêntar píejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a seí contratado, causândo atrasos processuais para as adequações de preços,

âssim como o transtorno de ter que se Iidar com dois valores distintos paÍa o mesmo item
ou lote, muitas vezes fÍustrando'se licitações ou contratações, por atrasos em entregas de

4



itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidad

atendidas a contento

quanto a esses pontos a Lei complementar no 723106, alterada pela

ComplementaÍ no L4712074, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, 5e presentes no

caso concreto, dispensâm ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os

benefícios materiais previstos nos ans- 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe

uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art.49, inciso lll não se aplica os

beneÍícios dos arts.47 e 48 quando:

lll - o tratamento difeíenciado e simplificado pãra as

microempresas e empresas de pequeno porte não

for vantajoso para a administração pública ou

representar pÍejuí2o ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado; ou,

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Crateús,

do cumprimênto das normas contidas nos Aít's. 42 a 45 da Lei n' 123/2006 e suas alteÍações,

especificâmente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas

para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da

referida norma legal.

Não se desconhece que a razão de seí dâ noíma é promover o desenvolvimento
econômico e social no âmbito locale regional, a ampliação da eÍiciência das políticas públicas

e o incentivo à inovação tecnolóBica (artigo 47 da Lc no 123/06). Contudo, êsta disposição

deve ser interpretada à luz da Constituição Fedêral, da Lei no 8.666/93 (que estabelece
normas geíais sobre licitações). A Constituição Federal pÍevê expressamente que no
processo licitatóÍro deve ser assegurada igualdadê de condições a todos os concorrentes, ao

passo quê a Lei de Licitaçôes dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visâ ampliar ô participação das

ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas acimâ do interesse
público. Dessa formâ, é imponantê sopesar píincípios pertinentes ao presente cename
como o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais
vantajosa pâra a administração" confoíme é vislumbrado no artigo 3e da Lei n. 8.666/93.

7a

/

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de paíticipação em certames

licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno poíte nas

licitações do Município de Cíateús, em sua grande maioria, o que deveÍasmente Sarante as

microempresas e empresàs de pequeno porte âcesso integíal ê irrestrito as licitações e

contratações do Município de CíateÚs.
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LOTE 01- VTDROS

ESPECIFTCAçÂO DO mM UND QNTO

32482-prPETA DE VrDRO 01Mt (PtPETA DE VIDRO 01ML) UNIDADE 40

2 32483-PTPETA DE VrDRO 02ML (PTPETA DE VIDRO 02ML) UNIDADE 40

32484-PIPETA DE VIDRO OSML {PlPEÍA DE VIDRO 05M UNIDADE

4 32485-prpETA DE VrDRO 10ML (PTPETA DE VIDRO 10ML) UNIDADE

5 32506-TUBO DE VrDRO 12 X 75 MM (TuBo DE V|DRO 12 X 75 MM) UNIDADE

60302-COLETA

10MLCX/100UN
VÁcUo. SERUM loML (coLETA À VÁCUO- SERUM

IDADES.
3

6

8

9

60348-úMrNASp/MTCROSCOPTA- (úMtNASP/MtCROSCOPTA-PONTA FOSCA,

BEIRADAS E NÃO TAPIDADAS.APRESENTAçÃO .CX/50 UNIDAOES- 25,4 X 76,2 MM
ESPESSURA= 1MM)

UNO qNTDESPECTFTCAçÃO OO |TEMITEM

50CAIXA
60270-AGULHA A VÁCUO 25X7 (AGULHA A VÁCUO 25X7 CAIXÂ COM

100uNrDADES.)

CAIXA2
6O271.AGULHA A VÁCUO 25X8 (AGULHA A VÁCUO

1OOUNIDADES. )

25X8 CATXA COM

UNIDADE 120

t2060304-COLETA ÁVÁCUO- TAMPA CTNZA 4,OML (COLETA Á VÁCUO-TAMPA CINZA

4,0MLCX/100UNtDADES.)

120UNIDADE
ELHA 4,OML (COLETA Á VÁCUO. TAMPA6O3O5.COLETA Á VÁCUO. TAMPA VERM

VERMELHA 4,OML CX/1OO UNIDADES)

80UNIDADE
6O3O6.COLETOR DE URINA- ESTÉRII (COI.ETOR DE URINA- ESTÉRII (PARA

BACTLOSCOPTA) FRASCO DE PúSICO-5o MI-SACO PúSTICO C/ 100 UNIDADES)

140UNIDADE7
60307-COLEÍOR DE URINA. (COLETOR DE URINA-FRASCO DE PúSTICO 50 ML-

sAco Púsrco c/loo UNTDADES)

60323-CRONÔMETRO DIGITAL (CRONÔMETRO DIGIÍAL P/ COAGULOGRAMA-)

KIT 1660324-CUBETAS DE AMOSTRAS (CUBETAS DE AMOSTRAS.CX /1OO)

14010

60336.FITAS PARÂ EXAME DE URINA. (FITAS PARA EXAME OE URINA-FITAS PARA

EXAM€S DE URTNA.REAL|ZÂçÂO DE NO MÍN|MO 1OO EXÁMES

P/UNIDADE.FRASCO PúSTICO C/1OO ÍIRAs REATIVAS )

CAIXA 80

UNIDADE 3612
60350-LAMÍNULÂS 24 / sOMM (LAMíNUIAS 24 / 5OMMCX/IOOUNIDADES -

USADAS EM CITOLOGIA. ESPESSURÂ.0,13- 0,16 MM)

1013
6O351.IAMíNULAS PARA MICROSCOPIA. (LAMíNUTAS PARA MICROSCOPIA-

Cx/100 UNIDADES-USADAS ÊM MlcRosCOPlA- 22X22MM ESPESSURA=o,16MM)

CAIXA 18
60352,úprS TrpO DERMATOGúFrCO- (úPtS ÍrPO DERMATOGúFrCO- CAIXA

coM 10 UNTDADES.)

CAIXA 1815
60359.PAPEL FILTRO QUALITATIVO- (PAPEL FILTRO QUALITATIVO-PACOTE
C/1OO DI5CO5 APRESENTAçÃO:ESPESSURA-205BM, GRAMATURA=8OG/M2)

5. DO JULGAMENTO DA TICITAçÁO

6.1. MENOR PREçO POR LOTE

7. DA ESPECTFTCAçÃO DOS rrENS E DOS VALORES MÉDlOS.

ITEM

7

3 40
40

210

1

50

UNIDADE4

5

UNIDADE 16

UNIDADE

11

CAIXA

l4

ã



PRETEITI/RA OEcústrr.rdo Ià li Por Voca

19

LOTE 03 - REAGENTES

UNIOADE 220\16
60362-pONTETRAS-SACO/PúSTtCO - (PONTETRAS-SACO/PúSÍlCO CONTENDO

250 UNT0ADES)

CAIXA 26017
60398-TUBO DE TAMPA ROXA? (TUBO DE TAMPA ROXA ?COLETA Á VÁCUO-

2MLCX/lOOUNIDÂDESlNFANTIL)

CAIXA 26018
5O399.TUBO DE TAMPA ROXA4ML- (ÍUBO DE TAMPA ROXA4ML-COLETA

vÁcuo-cx/1oouN r DADEs)

Á

UNIDADE 860395-TUBO CIPILAR-PARA M|CRO- (TUBO CAPILAR-PARA MICRO-

HEMATÓCRITO.CX/lOOUNIDADES)

240CAIXA20
60396-TUBO DE TAMPA AMARELA? (ÍUBO DE TAMPA AMARELA? COTETA Á

vÁcuo-3,5 Mr cxlloo UNTDADES)

CAIXA 24027
6O397.TUBO DE TAMPA AMARELA? COLETA Á VÁCUO'6Mt CXllOOUNIDADES

(ÍUBO DE TAMPA AMARELA? COLEÍA Á VÁCUO-6ML CXI1OOUNIDADES

4

7

8

u o QNTDES?EOFTCAçÃO DO rrEM
LITRO1 32409-ALCOOL M ETTLTCO-1000M1 {ALCOOL M ETILICO-1000M 1)

KIT39682-TOXOPTASMOSÉ- (rGG) {TOXOPLASMOSE- (rGG»

KIT3 39583-rOXOPrASMOSE, IGM xoPr-AsMoSE- (rGM»

18

60269-ÁcrDo úRrco- (ÁctDo ÚRrco-REAGENÍE PARA DIAGNÓsTlco ctÍNlco,
ÍIPO CONJUNTO COMPLETO PARA DETERMINAçÃO QUANTITATTVA DE ÁCIDO

úRtco EM soRo ou prAsMA pELo MÉToDo ctNÉTlco DE REAçÃo DÉ PoNÍo
FiNAL, REATIZAçãO DE NO MiNIMO 436 TESTES EM AUTOMAçÃO.

APRESENTAçiO: FRASCOS /VIDRO C/24M1 (REAGENTE 1 E 6Mt (REAGENTE 2) +

TAMPÃO 5ML (REAGENTE 3))

76KtÍ5

60272-ALBUMtNA-REAGENTE PARA OIAGNÓSTICO CtÍNICO (ALEUMINA-

REAGENTE PARA DIAGNÓSÍICO CLÍNICO, TIPO CONJUNTO COMPI-ETO, PARA

DETERMINAçÁO DE ALBUMINA EM AMOSTRAs DE SORO, COM REAÇÃO DE

PONTO FINAL. APRESENTAçÃO :FRASCO OE 25OMI. (REAGENTE DE COR) E UM

FRASCOlM L(CÁLIBRADOR))

LITRO 60
60274-ALCOOL ABSOLUTO-1000M1 (ALCOOL ABSOLUTO-1000M1-FRASCO

PúsTIco.UsADo EM ITOTOGIA-ASPECTO F6ICO LÍQUIDO, INCOLOR,

ODORCARACTERísTICO, GRAU DE PUREZA MíNIMA DE 99.)

KIT 16

60276-AMILASE, (AMILASE-REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO CLíNICO, ÍIPO
CONIUNTO COMPLETO, PARA DETERMINAçÃO QUANTITATIVA DE AMILASE EM

50RO, PLASMA POR REAçÃO CINÉTICA DE TEMPO FIXO COM LEITURA EM PONTO

FINAI.. REATIZAÇÃO DE NO MÍNIMO 2E6 TESÍES EM AUÍOMAçÃO.)
60277.ANÍICOAGUI-ANTE PARA GI.ICOsE. (ANTICOAGULANTE PARÁ GI.ICOSE -
SOLUçÃO ANTICOAGULANTE USADO EM HEMATOLOGIA,TRASCO PúSNCO
coM 20ML)

UNIDADE

KIT 74

50278-ANT|-HlV- (ANT|-HrV- StSÍEMA PARA DETECçÃO QUALiTATIVARÁPIDA DE

ANTICORPOS ANTI.HIV.l/2 EM AMOSTRAS DE SORO. APLICAçÃO

MANUAL,APRESENTAçíO:TIRAs REAGENTES (50 UNIDADES) + TAMPÃO

DILUENTE,)

7

6

,ITEM

18

402

40

KIT

30

I
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L7

10

6O279.APTT HEMOSTASIS (APTT HEMOSTASIS-REAGENTE

DETERMINAGO DE TROMBOPLASTINA PARCIAL
(TTPA)ÂPRESENTAÇÃO:FRASCOS C/4 6ML)

PARA

ATIVAOA KIT
\)1si

t7

60280-ASO-REAGENÍE PARA D|AGNÓSTTCO CLíN|CO O (AEO),

(ASO-REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO CTiNICO, TIPO CONJUNTO COMPLETO

PARA DETERMINAçÃO QUALIÍATIVA E SEMI-QUANÍITAÍIVA DE ANTI-
ESTREPTOUSTNA- O (AEO), EM AMOSTRAS DE SORO COM CONTROLE POSTTTVO E

NEGATIVO, REALIZADO EM LAMINA(AGIUTINAçÃO}. APRESENTAçÃO:

FRASCORI- 1X25ML, 01 CONTROTE POSITIVO-1 X O,5ML E CONTROLE

NEGATTVO-1 X 0,5M1)

KIT 18

6O281.ASO.REAGENTE PARA DIAGNÓsTICO CLíNICO
(ASO-REAGENTE PARA D|AGNÓSTTCO CLÍN|CO, T|PO CONIUNTO COMPTETO

PARA DETERMINAçÂO QUANTITATIVA DE ANTI.ESTREPTOTISINA O, EM

AMOSTRAS DE SORO COM CONTROLE PELO MÉTODO DE TURBIDIMÉTRICO EM

SISTEMA DE AUTOMAçÃO. APRESENTAÇÃO:FRASCO DE 2,5M1.)

KIT 18

UNIDADE 613

60282-AZUL DE METTLENO 1.000 Mr- (AZUL DE MEÍTLENO 1.000 ML-USADO NA

COLORAçÃO DE PESQUISA DO BACILO DA TUBERCULOSE. EMBALAGEM: VIDRO,

LíaUIDo AzUL.)

14
60283.BÁLSAMO CANADÁ- (BÁLSAMO CANADÁ- USADO EM CTTOLOGTA. FRASCO

/vrDRo 100M1)
UNIDADE t6

15

60284-BETA ÍESÍ, (BETA TEST FITAS UsADAs PARA DETERMINAÇÃO

QUALITATIVA DE GONODOTROFINA CORIÔNICA HUMANA(GCH) EM SORO

(TESTE DE GRAVTDEZ). CATXA C/25 FTTAS)

KIT 180

16

60285-8ILIRRUBINA DIRÉÍA LIQUIFORM. (BILIRRUBINA DIRETA LIQUIFORM-

REAGENTE PARA DIAGNÓSICO CLÍNICO, TIPO CONJUNTO COMPLETO PARA

AUTOMAçÃO, TIPO DE ANÁLISE QUANTITATTVo DE BILIRRUBINA DIRETA EM

soRo.MÉToDo FoToMÉTRrco DE poNTo FtNAt. APRESENTAçÃo? KtT c/02
FRASCOS /vtDRO (80E12M1»

KIT

60286-ElLlRRUB|NA TOTAL LTQUTFORM - (BTLTRRUBTNA TOTAL LTQUTFORM -
REAGENTE PARA DIAGNÓsTICO CLíNICO, TIPO CONJUNTO COMPLEÍO PARA

AUTOMAÇÃO, TIPO DE ANÁLISE QUANTITATIVA DE BILIRRUBINA TOTAL EM

soRo.MÉToDo FoToMÉÍRtco DÉ PONTo FTNAL. APRESENTAçÁo-K|T c/ 02
FRASCOS/VTDRO (80 E 12 ML))

UNIDADE 30

18
60287-8T0PEG- (BrOPE6- CONTROLE USADO EM BrOQUíMTCA,FRASCO/VtDRO

2OMU
10

19

60288-cÁLcro(ARsENAzo)- (cÁLcto(ARSENAzo)-PARA DETÊRMtNAçÃo
COLORIMÉTRICo DE cÁLc|o EM soRo oU PTASMA coM REATIVo DE CoR DE

SOLUçÃo DE ARSENATo III, PETA RÉAçÀo DE PoNTo FINAT. REALIZAçÃo DE No
MíNIMo 476 TESTES EM AUÍoMAçÃo.)

KIT 18

20

60289-CAL|BRA H-N|VEL1 (CAL|BRA H-NtVELl PARA BTOQUíM|CA COM 3 ML-
REAGENTE PARÂ DIAGNÓSTICO CLÍNICO, TIPO DE ANALISADOR CALIBRADOR
MU LTIPARAM ÉTRiCO ,APRESENTAçÃO LIOFILIZADO,CARACTERÍSTICO
ADTCTONAI MÍNrMO DE 25 ANALTTOS.APRESENTAçÃO:FRASCO C/3ML)

KIT 18

2L

Go29o-CALIBRADOR- (CALIBRADOR. USADO EM HEMATOLOGIA PARA
CALIBRAçÃO DOS ANATISADORES DE HEMATOTOGIA, APRESENTAçÃO: FRASCO

coM 3x1ML)
U NIDADE 16

VERDE

30

UNIDADE

,4/'
t-1.



25

26

32

ri22
60291-CÁUCE P/ PARASTTOLOGTCOS (CÁL|CE P/ PARASTTO!-OG|COS- VIDRO

cAPACTDADE P/150Mr-)

UNIDADE 5021 60292-CÁL|CE P/ URTNA- (CÁUCE P/ URrNA-VTDRO C/150 Mr)

24

60293-CK-MB-CREATTNAFOSFOQUTNASE FRA*O MB - (CK-MB

CREATINAFOSFOQUINASE FRAçÃO MB REAGENTE PARA DIAGNÓSNCO

CTÍNICO, TIPO CONJUNTO COMPLETO PARA DETERMINAçÃO QUANTITAÍIVA DA

ATIVIDADE DA ISOENZIMA MB DA CREATINA QUINASE(CK-MB)EM MODO
crNÉTtco EM SoRo ou PLASMA.ÂPRESENTAçÃO: 02 FRASCOS 2 X 24ML E 02

FRASCOS 2ML + CÁLIERADOR- 1ML)

18

30

60294-COLESÍEROL- (COLESTEROT-REAGENTE PARA D|AGNÓSTTCO CrÍNrCO,

TIPO CONJUNTO COMPLETO PARA DETERMINAçÃO ENZIMÁTICÁ DE

COLESTEROL ÊM SORO OU PLASMA, PEI-A REAçÃO DE PONTO FINAL. REAGENTE

PRONTO PARA USO. REALTZÂçÃO DE NO MíN|MO 952 TESTES EM

AUTOMAçíO.APRESENTAçiO:o2 FRASCOS DE 1OOML+ O1 CAUBRAOOR 5Mt)

KIT

603O9-CONTUNTO SOLUçÁO COLORAçÃOGRAM- (CONIUNTO SOrUçÃO
COTORAçÃOGRAM. USADO PARA PESQUISA DE BACTÉRIAs? KIT CONTENDO O1

FRASCO DE PúSNCO 5OO MT(DESCORANTE P/GRAM)01 FRASCO DE PúsICO
sOOML (LUGOL P/ GRAM 1%) O1 FRASO DE PúSTICO sOMT (FUCSINA FENICADA

DE GRAM) E 01 FRASCO DE PI.ÁST|CO(CRTSTA|- VTOLETA P/GRAM))

KIT 18

27
60311-CONTROtE LYPHOCHEK-12X5ML- (CONTROTE LYPHOCHEK-12X5Mt--COM

06 UNtDADES)
KIT 18

2a
60312-CORANTE ORANGE-1000M1- (CORANTE ORÂNGE-1000Mt-VtDRO-USADO
ÊM CTTOLOGTA. )

18

60313-CORANTE RÁPIDO P/ HEMATOLOGIA FRASCO. NS 01. (CORANTE RÁPIDO

P/ HEMATOTOGTA FRASCO. Ne01. APRESENTAçÃO? TRASCO PúST|CO C/sOOML)
18

30
60316-CORANÍE RÁP|DO P/ HEMATOTOGTA Ne 02 (CORANTE RÁP|DO P/
HEMAÍOLOGIA N9 02, APRESENTAçÃO ?FRASCO PúSTICO C/ SOOMt)

UNIDAOE 18

60320-CORANTE RÁPIDO P/ HEMATOLOGIA .N9 03 (CORANTE RÁPIDO P/
HEMATOLOGIA -NP 03 APRESÊNTAçÃO ?FRASCO PúSTICO C/sOOML)

UNIDADE 18

60321-CPK.NAC ?UV (CPK-NAC ?UV ?REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO

CLÍNICO,TIPO CON.IUNTO COMPTETO,PARA DETERMINAçÃO QUANTITAÍIVA EM
MODO CINÉTICO DA CREAÍINA.FOSFOOUINASE TOTAI. EM SORO OU
PTASMA.APRÊSENTAçÃO:R1,2X24M1, R2-2X6ML + CALTBRADOR)

KIT 18

33

50322-CREATININA K,REAGENTE (CREATININA K.REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO

CLÍNICO,TIPO CONIUNÍO COMPTETO PARA DETERMINAçÃO QUANTITATIVA OE

CREATININA EM SORO OU PLASMA PELA REAçÃO CINÉTICA, CONTENDO
REAGENTES PRONTOS PARA USO, REALIZAçÃO DE NO MÍNIMO 1,579 TESTES EM
AUTOMAçÃO.KtT CONÍENDO 02 FRASCOS 24OMt- E 60ML)

KIT 26

34 60326-EA-36- (ÉA-35-UsADO EM CtTOTOGtA-FRASCOS C/1000 ML (VtDRO)) UNIDADE

35

60327-EDÍA ANÍICOAGULANTE SANGUíNEO (EOTA ANTICOAGUTANTE
SANGUíNEO- SOTUçÃO ANTICOAGULANTE PARA HEMATOTOGIA-FRASCO
Pú5TICO 3ML)

UNIDADE 22

36
50331-ESTRADIOT- (ÉSTRADIOL.REAGENTE USAOO PARA DETERMINAçÃO EM
SORO DO HORMÔNIO ESTRADIOI.. KIT COM 1OO TESTES}

KIT 18

UNIDADE

KlÍ

UNIDADE

UNIDADE

31

L6

r
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40

41

45

7;
,l

60332.FATOR REUMATÓIDE. (FATOR REUMATÓIDE-REA6ENÍE PARA

DIAGNÓSTICO CTÍNICO,TIPO CONJUNTO COMPLETO PARA DETERMINAçÃO

QUALITATIVA DE FATORES REUMATOIDES,REA#O DE AGTUTINAçÃO EM

[ÃMTNA.APRESENTAçÃO:CONJUNTO CONÍENDO-FRASCO R1- 1 X 2,5M1, 01

CONTROLE POSITIVO. 1 X O,5MT Ê O1 CONTROLE NEGATIVO- 1 X O,5Mt.)

KIT

\
1037

38
60333.FERRITINA. (FERRITINA,REAGENÍE U5ADO PARA DETERMINAçÂO EM

SORO DE FERRITINA. KITCOM 1OOÍESTES)
KIT 18

60334-FERRO- (FERRO-REAGENÍE PARA DrAGNÓSTtCO CLÍNTCO,TtPO CONJUNTO

COMPI.EÍO PARA DETERMINAçÃO DE FERRO EM sORO, PELA REAçÃO DE PONTO

HNA[. REALTZAçAO DE NO MÍN|MO 444 TESTES. EM

AUTOMAçÃO.APRESENTAçÃO:R1-02 X 40Mt, R2{2X10Mt)

KIT 10

KIT 220
6033S-FTBRTNOGENTO HEMOSTASTS - (FtBRtNOGENTO HEMOSTASTS,STSTEMA

PARA DETERMINAçÃO QUANTITATIVA DE FIBRINOGÊNIO EM AMOSÍRA DE

PLASMA.APRESENTAçÃO-B1- O1X135Mr, R2- 5X2Mr, E R3- 1X1ML)

60337-FOSFAÍASE ATCALINA- (FOSFAÍASE ALCATINA-REAGENTE PARA

oracNÓsTrco crÍNrco,Trpo coNJUNTo coMPLEÍo PARA oETERMTNAçÃO DE

FOSFATASE ALCATINA EM SORO PELA REAçÃO COTORIMÉTRICA CINÉTICA.

REALIzAçÃO DE NO MÍNIMO 533 ÍESTEs EM AUTOMAçÃO.APRESENTAçíO:R1-
4X24Mr, R2- 4X6ML)

KIT 20

42

60338-FÓSFORO rNORGÂNrCO UV- (FÓSFORO rNORGÂNrCO UV- REAGENTE PARA

DIAGNÓSÍICO CLíNICO,TIPO CONJUNTO COMPLETO PARA DÊTERMINAçÃO

QUANTITATIVA EM AMOSTRA DE SORO OU PLASMA COM REAçÃO DE PONTO

FINAt, REALIZAÇÃO DE NO MíNIMO 952 TESTES EM AUTOMAçÃO,)

KIT 10

43
60339,F5H. (FSH.REAGENTE USADO PARA DETERMINAçÃO EM SORO DO

HORMONTO FsH-KtT COM 1OO TESTES.)
KIT 18

60340-FUCSINA FECNTCADA-ZIEHL NTELSEN- 1.000 ML- (FUCSTNA FECNTCADA-

zrEHL NTELSEN- 1.000 ML- U5ADO NA COLORAÇÃO DE PESQU|SA OO BACTIO OA

TUBERCULOSE. EMBAI.AGEM: VIDRO.IOOOMI.ASPECTO : LÍQUIDO
VERMELHO,ODORCARACTERÍSTICO,DENSIDADE A 209C = 0,974.0,996)

18

60341-GAMA-GT. (GAMA.GT.REAGENTE PARA DIAGNÓsTICO CLÍNICO,TIPO

CONJUNTO COMPTETO PARA DETERMINAçãO DE GAMA GT EM AUTOMAÇÃO.
REAUZAÇÃO DE NO MíNrMO 300 TESTES .ApRESENTAçÃO:02 FRASCOS 24Mt,O2
FRASCOS DE 2Mt + 01 FRASCO CAIIBRÂDOR-3ML)

18

60342-GUCOSE ENZTMÁT|CA- (GLiCOSE ENZTMÁTtCA-REAGENTE PARA

DIAGNÓSTICO CLÍNICO,TIPO CONJUNTO COMPTETO PARA DETERMINAçÃO
COTORIMÉTRICA QUANTITATIVA DE GTICOSE ÊM SORO OU PLASMA COM
REAGENTE PARA PRONTO USO, PELA REAçÃO DE PONTO FINAT. REATIZAçÃO DE

No MÍNtMo 238r TE5TEs EM AUToMAdo. ApREsENTAçÃo:o1 FRAsco 5ooMr
)

KIT 22

60343-GLUCAGON- (GTUCAGON- PARA TESTE DE TOrERÂNC|A Á
GLtCOSE.FRASCO C/soOG)

UNIDADE 36

48
6O344-HBSAG, (HBSAG-REAGENTE UTILIZADO PARÂ DETERMINAÇÃO
QUANTITATIVA EM SORO, DO VÍRUS DA HEPATIÍE B, KIT COM 1OO TESTES )

KIT 18

49
60345-HDL - (HDt - MÉÍODO COt-ORtMÉTRtCO pAR DETERMTNAGOEM SORO

OU PLASMA OE HDL, 5EM PRECIPIÍAÇAO PELO MÉTODO CTEARENCE.
KIT 30

39

44 UNIDADE

KIT

46

47

7
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52

53

57

58

/7/

t\REALIZAçÃO DE NO MÍNIMO 250 TESÍES EM

AUTOMAçÃO.APRESENTAçÃO:FRASCO sOMI. + 01 FRASCO 5ML (CALIBRADOR))

7a

Y?I

UNIDADE N250
60346-H EMATOXTLTNA- (H EMATOXTUNA-1000M L-USADO

crroroGrA.ApRESENÍAçÃO:FRASCO PúSTICO lOOOML)

EM

6O34T.HEMOGTOBINA GI.ICAOAT. (HEMOGTOBINA GI.ICADA.CONJUNTO PARA

DIAGNÓSÍICO CLíNICO PARA DETERMINÂçÃO OE HBA1C EM SANGUE TOÍAL,
ATRAVÉS DA INIBIçÃO DE úTEX, PELA TÉCNICA OE

MICROCROMAÍOGRAFIA..APRESENTAgO:25 TUBOS/TESTES, REAGENTE 01'
FRASCO C/100Mr, E REGENTE 02 FRASCO C/12M1)

KIT 26

60353-LDH UV OPTtMTZÂ0O- (rDH UV OPTTMTZADO-REAGENTE PARA

DTAGNÓSTTCO CrÍNtCO,TTPO CONJUNTO COMPTETO PARÂ OETERMTNAÇÃO DE

LACTATO DESIDROGENASÉ EM SORO OU PTASMA COM REAGENTE PARÂ

PRONTO USO PELA REAçÁO CINÉTICA. REATIZAçÃO DE NO MíNIMO 267 TESTES

EM AUTOMAçÃO,APRESENTAçÃO:02 FRASCOS 24Mr,02 FRASCOS 2Mr.)

KIT 18

60354.1H. (LH. REÁGENTE USADO PARA DETERMINAçÃO EM SORO DO

HORMÔNrO r.H- KrT COM 1OO TEsTEs)
KIT

KIT 10

60355-LIPASE- (LIPASE- SISÍEMA BIREAGENTE ENZIMÁTICO PARA

DETERMINAçÃO DÉ LÍPAsE PANCREÁTICA EM AMOSTRA DE SORO OU PLÂSMA.

aPRESENTAçÃO FRASCO OE IOOMt-.)

55

60356-MAGNÉSIO- (MAGNÉSIO.REAGENTE PARA DIAGNÓsTICO CLÍNICO,TIPO

CONjUNTO COMPLETO PARA DETERMINAçÃO QUANTITATIVA DE MAGNÉSIO

EM SORO OU PT.ASMA PErA REAçÃO ONÉT|C-A. REÂIZÂçÃO DE NO MÍNrMO 952
TESTES EM AUTOMAÇÃO.APRESENTAçÍO:R1- OIXlOOMt E R2-O1X1OOMt-)

KIT

56

60357-MUCOPROTEINA- (MUCOPROTEINA-REAGENTE PARA DIAGNÓSTICO

CIÍNICO,TIPO CONJUNTO COMPTETO PARA DETERMINAçÃO DE ALFA

GTICOPROTEÍNA (MUCOPROTEÍNA) EM SORO OU PLASMA. REAI.IZAçÃO DE NO
MíNIMo 181 TESTES EM AUToMAçÃo.APRESENTAçÃo:25 E 1oo
OETERMINAçÕE5,)

KIT 12

60358-óLÉo rMERsÃo- (óLEo rMERsÃo.usADo PARA MtcRoscopra.FRASco
PúSTTCO C/1OOML-)

UNIDADE 18

6O36O.PCR úÍEX ? (PCR úTEX ? REAGENTE PARA DETERMINAçÃO

QUATIÍATIVA EM úMINA, DE PROTEÍNA C, REATIVA EM SORO, APLICAçÃO
MANUAL,APRESENTAçÂO:R1- 2,OMr(úTEX PCR) R2- 1,0 Mt (CONTROLE

POSTTIVO) R3- 1,0 Mr (CONTROTE NEGATTVO))

KIT 60

59

60361-PESQUTSA DE SANGUE OCU|-TO- (PESQU|SA DE SANGUE OCULTO-

SISÍEMA PARA A DETECçÃO QUATITATIVA RÁPIDA DE SANGUE HUMANO
OCUTTO EM AMOSTRAS DE

FEZES,APLICAçÃOMANUAt,MÉTODOIMUNOCROMATOGRAFIA,APRESENTAçÃO.

CAIXA CONTENDO 20 FITAS E 01 FRASCO CONTROTE,)

KtÍ 20

60

60363-PROÍETNAS TOTATS- (PROTETNAS TOTATS-REAGENTE PARA DTAGNÓSTtCO

CLÍNICO,ÍIPO CONJUNTO COMPTETO PARA DEÍERMINAçÃO qUANTITATIVA DE

PROTEÍNAS TOÍAIS EM SORO /OU PLASMA CONTENDO REAGENTE BRANCI E

REAGENTE BtURETO, REALIzAçÃO DE NO MÍNIMO 1.190 TESTES EM
AUTOMAçÃO.APRESENTAçÃO:FRASCOS C/O1X1OOMt- E O1X25OML.)

KtÍ 18

51

18

54
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66

73

PREGÁO

,,\KIT
6O364,PSA LIVRE- (PSA LIVRE-REAGENTE USADO PARA DETERMINAçÃO EM

soRo Do aNTíGENO pROSTÁT|CO.KtT COM lOOTESTES)

KIT 2062

6O365.PSA TOTAT. (PsA TOTAT-REAGENTE USADO PARA DEÍERMINAçÃODO
ANTÍGENO PROSTÁICO ESPECIFICO TOTAT EM AMOSTRA DE SORO,(IT COM 1OO

TESTES)

HEMOSTASIS, (PT HEMOSTASIS- -SISÍEMA PARADETERMINAçÃO DO

ÍEMPO DE PROTROMBINA E MEDIçÃO DOS FATORES DE

COAGULAçÃO(FAÍORES II,V,VII,X )APRESENTAçÃO.FRÁSCOs C/ 5X 2MT)

60366-PT

63

26
6O367.qUALITROL 1H- (QUATITROL 1H-SORO CONTROLE NÍVEL 1 PARA

BIOQUíMICA.APRESENTAçÃO:FRASCO COM 5ML)

KIT 26
60368-QUALIÍROL 2H- (QUATITROT 2H,sORO CONTROLE NÍVEL 2 PARA

BIOQUÍMICA.APRESENTAçÃO:FRASCO COM 5ML)

KIT 40
6O369.RUBEÓLA. (RUBEóTA'( IGM) REAGENTE USADO PARA DETERMINAçÃO

EM SORO DE ANTICORPOS IGM RETACIONAOOS A RUBÉOIA.KIT COM 1OO

TESTES)

KIT67
60370-RUBEÓTA-(ICG)- (RUBEÓLA.(IGG). REAGENTE USADO PARÂ

DETERMINAçÃO EM SORO DE ANTICORPOS IGGREI.ACIONADOS A RUBÉOtA,KIT

coM 100 ÍÊsrEs)
60371.SDH.CLEANER. (SDH.CLEANER.REAGENTÊ USADO EM HEMAÍOI.OGIA
PARA LIMPEZA DOS ANALISADORES DE

HEMATOTOGIA.APRESENTAçÃO:tRASCOS COM 3 X 15OML)

UNIDADE 18

60372-SENStPROÍ- (SENSTPROT-STSTEMA PARÂ DETERMTNAçÃO DE PROÍÊíNA

EM LTQUOR E URINA COM REAçÃO DE PONTO FINAT. KIT COM 01 FRASCO sOML

E 02 FRASCO DE 100M1)
KIT

70 60373-SOLUçÃO DE LIMPEZA GERAL (SOtUçÃO DE LIMPEZA GERAT) KIT 18

18
60374-SOTUçÃO DÉ LIMPEzÂ. (SOLUçÃO DE LIMPEZA- REAGENTE USADO PARA

LIMPEZA DO ANALISADOR DÉ EIOQUÍMICA. TRASCO COM 1OOOML)
UNIDADE

60375-SO|-UçÃO DE LTMPEzA DE SONDA- (SOLUçÃO DE LTMPEZA DE SONDA- 2X

1O0ML)
UNIDADE 18

6O376.SOI.UçÂO DILUENTE (EQUIPAMENTO HEMATOLÓGICO SDH.LABTEST)
(sor-uçÃo DTtUENTE (EQUTPAMENTO HEMATOLÓGrCO SDH-LÂBTEST) )

UNIDADE 40

74
60378.SOtUçÃO LTSANTE (EQUTPAMENTO HEMAÍOLÓGrCO SDH-2o-LAETEST)
(SOLUçÃO LISANÍE (EQUIPAMENTO HEMAToLÓGIco 5DH.2o.LABÍEST) )

UNIDADE 40

75
60380-SORO ANT|- A- (sORO ANT|- A-REAGENTE USADO NA Í|PAGEM
SANGUÍNEA. APRESENTAçÃO:FRASCO COM lOMT)

UNIDADE 30

76
60381-5ORO ANT|-B- (SORO ANT|-B- REAGENTE USAoO NA TTPAGEM

SANGUíNEA. APRESENTAçÃO:FRASCO cOM loMT)
30

17
60383-SORO CONÍROLE RH / ANT|-D- (SORO CONTROTE RH / ANÍr-0-REAGENTE
USADO NA TIPAGEMSANGUINEAAPRÊSENTAÇÃO:FRÂSCO COM lOMt. I

UNIDADE 30

7a
60384-SORO COOMBS- (SORO COOMBS-REAGENTE

TIPAGEMSANGUINEA. APRESENTAçÃO:FRASCO COM lOML)
USADO NA

UNIDADE 18

79
60385-SUBSTANCTA
(suBSTANCrA QUTMTTUMtNESCENTE-100 TESTES)

QUIMILUMINESCENTÊ- KtÍ 20

60386-T3- TIVRE- (T3. LIVRE.REAGENTE USADO PARA DETERMINAçÂO EM SORO

Dos HoRMÔNros TrRotD|ANos T3. KrT coM 1oo TEsTEs.)
KIT 20

61

KIT 22

KIT

65

40

68

69

7).

12

UNIDADE

80

r
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86

90

t. oo REFERENCTAL DOs PREçOS

8.1. Os preços de referência ora apresentâdos Íoram estimados com base na média dos
preços coletados viabilizados para veriÍicação no mercado dos valores atinentes a

contrãtação deste objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.

7

El

KIT ,À,81
60387-Í3-ÍOTAL. (T3, TOTAL.REAGENTE USADODETERMINAÇÃO EM SORO DOS

HORMÔNIOS TIROIDIANAOS T3. KIÍ COM 1OO TESTES)

KIT 2082
60388.T4. LIVRE. (T4- LIVRE.REAGENTE USADO PARA DETERMINAçíO EM SORO

DOS HORMÔNt05 TTROTOIANOS T4. KrT COM 100 TESTES.)

KIT 2083
50389-T4- ÍOÍAL- (T4- ÍOTAL-REAGENTE USADO PARA DETERMINAçÃO EM

SORO DOS HORMÔNtOS rlROtDTANOS T4. KtT COM 1OO TESTES.)

84
6O39O.TESTOSTERONA- {TESTOSTERONA-REAGENTE USADO PARA

DETERMTNAçÃO EM SORO DO HORMÔN|O ÍESÍOSTERONA.KTT COM 1OO

TESTES.)

KIT 18

KIT 24

60391-TRANSAMTNASE OXÂLACÉICO (TGO)-

(TRANSAMINASE OXATACÉTICO (TGO).SISTEMA PARA DETERMINAçÃO DA

ATIVIOADE DA TRÁNSAMINASE OXATACÉTICO (TGO) EM AMONTRAS DE

SANGUE, POR MÉTODO CINETICO DE TEMPO FIXO E MEDIçÃO DE TEMPO

FTNAL.APRESENTAçÂO:FRASCO R1- 4 X 24Mt E R2- 4 X 6ML)

KtÍ 24

60392-TRANSAMTNASE prRÚV|CA(TCP)- (TRÂNSAMTNASE PtRÚVICA(TGP)-

SISTEMA PARA DETERMINAçÃO DA ATIVIDADE DA TRANSAMINASE PIRÚVIC,A (

TGP} EM AMOSTRAS DE SANGUE,POR MÉTODO

crNÉTtco.APRESENTAçÃO:FRASCO R1-4X24MLE R2-4X6MLE R3- 1 X1,5ML)

KIT 4087

60393-ÍRIGLICERÍDES- (TRIGLICERÍDES-SISTEMAPARA DETERMINAÇÃO DE

TRIGLICÉRIDEs EM SORO OU PLASMA, PELA REAçÃO DE PONTO FINAL.

CONÍENDO TAMPÃO E REAGENTE ENZIMÁTICO. REALIZAÇÃO DE NO MíNIMO
952 TESTES EM AUTOMAçÃO.APRESENTÂÇÃO:FRASCO C/ 2X1OOML E 2X250M1.)

1888
60394-T5H- (TSH-REAGENTE USADO PARA DEÍERMINAçÂO EM SORO DO

HORMÔNrO TSH-KrT COM 1OO TESTES)

89

6O4O1.UREIA UV. (UREIA UV.REAGENTE PARÁ DIAGNÓsTICO CLíNICO,TIPO

CONIUNTO COIVlPLEÍO PARA DEÍERMINAçÃO DE URÉIA EM SORO OU PLASMA

PÉLA REAçÃO CINÉTICÁ. REALIZAçÃO DE NO MÍNIMO 888 TESTES EM

AUToMAçÃo.APRESENTAçÃO:FRAscos C/4 x 40Mr E 4 x 10ML)

KIT 30

60402-VDRL- (VDRt.REAGENTE USADO PARA DETERMINAçáO QUALITATIVA DO

TREPONEMA PATLIDUN, DA SíFILIS,FEITO EM úMINA,PELO TÉCNICA DE

AGLUTINAçÁO.TRASCOS COM 1ML DE REAGENTE,)

UNIDADE 50

91
60403-VTTAMTNA 812- (V|ÍAMTNA 8l2-REAGENTE USADO

DETERMINAçÃO EM SORO DA VITAMINA 812. KtT COM 1OO TESTES)
KIT

92
60404-XrLOr 1.000 ML- (XTLOL 1.000 ML-USADO EM CTTOtOGtA. EMBATAGEM
vrDRo.)

UNIDADE

93
62299-ALEUMINA SOVINA A 22% (EMBALAGEM COM 10 ML. PARA TESTE EM
úMtNA ou ruBo E coM REGtSTRo NA ANV,SA.)

FRASCO

94
62300-SORO ANTID (REAGENTE USADO NA TIPAGEM SANGUíNEA
APRESENTAÇÃO: FRASCO COM 10 ML.)

UNIDADE 30

85

KIT

18

18

8
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8-2. O valor estimado para a aquisição possui caráter sigiloso, fundãmentado no aít. 15.
do Decreto Federãl np. 10.024/2019 e seíá disponibilizado exclusiva e permanentemente
órgãos de controle externo e interno.
8.2.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contÍatação será tornado público
apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da
divul8ação do detalhamento dos quantitativos e das demai5 informações necessárias à

elaboíação das propostas conforme prevê o § 29 do ãrt. 15 do Decreto Federal ne

to.o24l2ot9 .

9. DA DOÍAçÃO ORçAMENTARIA
9.1. O Sistema de Regist.o de Preços independe de previsão orçamentária. Isso poÍque não
há obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a

existência de recurso.
9.2. Com base no art. 79, § 29 do Decreto Federal ne 7.892 de 23 de jàneiro de 2013, que

Regulamentô o Sistema de RegistÍo de Preços previsto no art. 15 da Lei nq 8.666, de 21 de
junho de 1993, üeceiluat "No licitoçõo poro rcgisüo de prcços não é necessátio indicot o
dotoção otçomentó o, que somente seú exigido poro o foÍnolizoçõo do contruto ou outro
instrumento hóbif'.
9-3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta
atividade, Íicando adstritas ao íespectivo crédito orçamentário.

10. OOS DOCUMENTOS DE HABTUTAçÃO:
10.1. HAgTUTAçÃO JURTDTCA

10 1.1 Cópia dê Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
10.1.2. REGISTRO COMERCIAI, no caso de empresa pessoa física, no registío público de
empÍesa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursà1, filial ou
agência, apresentar o registro da.lunta onde opêra com âverbação no íegistro da Junta onde
tem sede a matriz.
10.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOIIDADO em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentosdeelêiçãodeseusadministradores;devendo,nocasodalicitanteserasucuÍsal,
filial ou agência, apresentar o registro da.lunta onde opera com averbação no registro da
Junta onde tem sedê a matri!.
10.1.4. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - êxceto
cooperativàs - no Cartório de íegistro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
âpresentar o registro no Cartório de rêgistro das Pêssoas I u Ííd icâs do Estado onde opêra com
avêrbação no Cârtório onde tem sede à matriz.
10.1.5. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, êm se tratando dê emprêsa ou sociedade estrângeira
êm Íuncionamento no País, e ATO DE REGTSTRO DE AUTORTZAçÃO PARÁ FUNCTONAMENIO
expedido pelo órgão competente, quândo a atividade assim o exigiÍ.
10.1.6. CERTTFTCADO DA CONOTçÃO OE MTCROEMPREENDEDOR TNDTVTDUA| (CCMET), tipo
empresarial que se equipara ao empresário individual, confoÍme Lei Complementar ne

VERDE

4



cúsPiETEIÍUBA OE

r.r.ndo Iair ?o, Yocl

128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por me
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos acima deverão esta. acompanhados de todas as alterações o
consolidação respectiva.

10.2. REGUIÂRIDADE FISCAI. E TRABALHISTA:
10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas I uríd ica s (CNPJ);

10,2.2. Prova de inscrição no cadastro dê contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regulaÍidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipaldo domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal devêrá ser Íeita atÍavés da
Certidão de regularidade de Débitos Íelativos a CÍéditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Fêdeíal do Brasil na foíma da Ponaíia Conjunta
RFB/PGFN ne 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b)A comprovação de regularidade para com a Fàzenda Estadual deverá ser feita através dê
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá seÍ feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
10.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRSj

10.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistâs - CNDT, confoÍme Lei l2.MOl2O77.

10.3. QUAT.TFTCAçÃO TÉCNTCA:

10.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
caracteÍísticas com o obieto da licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurídica

de direito público ou privado, emitido em papel timbíado do órgão emissor, de modo ô
comprovar que a licitante está fornecendo ou já forneceu os bens do objeto dêste termo de
Íeferência, bem como prova de atendimento de Íequisitos previstos em lei especial, quando
foÍ o caso. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome
e cargo exercido na entidadê, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro
ou quem este indicar- Os atestados deverão êstâr necêssaíiamente em nome da licitante.
10.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
entrega foi realizada, sendo estes compatíveis com o Termo de ReÍerência, conÍorme o caso

10.3.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item 10.3.2, instrumento de têrmo contratual ou de nota
fiscal Íespectiva ao quâlo atêstado faz vinculação;
10.3.4. Autorizàção de Funcionamento Da Empresa - AFE - concedida/expêdida pelo
Ministério da saúde, através da Anvisa, pertinente à atividade de industíialização e/ou
distribuição (ConÍorme exigido no ârt.3e dâ Resolução RDC Ne 16, DE 1'DE ABRIL DE 2014

- Anvisa) devidamente válida na forma da legislação específica vigente, acompanhada da
cópia dâ Íespectiva publicação no Diário Oficialda União, onde Íigure o nome da empresa;

4
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10.3.5. Rêsolução ou publicação no Diário Oficial da União (DOU) que concedeu o regist
do pÍoduto, emitido pela Agência Nacionalde Vigilância Sanitária -ANVISA.
10.3.5.1. Caso o prazo de validade do registro esteja vencido, a licitante deverá encaminhar
Certificado de Registro ou publicação no DiáÍio Oficial da União (OOU) acompanhado do
pedido de revalidação, na forma do art.8", do Decreto Federal ns 8.077 de 14 dê agosto de
2013:
10.3.5.2. Caso o píoduto esteja dispensado de registro, a licitante deverá encaminhar
Declaração de Notificação de Dispensa de Registro ou Certificado de Dispensa de Registro,
emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, ou outro documento oficial
apto a compíovar a dispensa do registro, Íicando a cargo da licitante a comprovação de que
o produto não está suieito ao regime da Vigilância Sanitária.

10.4. QUAI.IFICAçÃO ECONÔMICGFINANCEIRA:
10.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último erercício fiscal, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente íegistrado na iunta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Oiário - estes
termos devidamentê registíâdos na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o
número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa
situação ÍinanceiÍa da empresa, com vistas aos compromissos que têrá de assumiÍ caso lhe
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substituição por balàncetes ou balanços provisórios, podendo sêr âtualizados
por índices oficiais quando êncêrrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação
da proposta;
10.4.1.1.serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patíimonial e Dêmonstrações
Contábeis assim apresentadosj
a)Sociedades empresariais em teral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)

do último exercício fiscal registrâdos ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diário do qualfoi extraído.
b) Sociedades empresárias, espêcificãmente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lel ns.6,tlo4/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que êsteja situada a sêde da companhia; ou, ainda, em jornal de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) So.iedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-
se às normas fixâdas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do
domicílio da licitante, acompânhado do termo de abertura do Livro Diário - este teímo
devidamênte re8istrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gêrente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registÍado no Conselho Regional
de Contabilidade.

7
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10.4.2. Entende-se que a exptessáo "no formo do rei" constante no item 10.4.1, no míni

balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou óÍgão competente, termos de

abertura e encerramento).
10.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e

íegistíado.
10.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escíituíação oigital - SPEO poderá

apÍesentá-lo no "hno do lei".
10-4-5. Entende-se qu e a e\$essáo "no Íormo do rer"' constante no item 10.4.4. engloba, no

minimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c)Termos de abeítura e de encerramento;
d)Notas Explicativas;

e) Recibo de entrega de escriturâção contábil digital lPoro eÍeito o que detenino o Art. 2e

do Decreto Ns 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS: A autenticação de livros contábeis dâs pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escíituração Digital - Sped, instituído pelo

Dêcreto ne 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração

contábil digital, na forma estabelecida pela Secíetâria da Receita FedeÍal do Brasil do

MinistéÍio da Fazenda. (Art. 1a do Decreto Ne 9.555, de 6 de novêmbro de 2018).

10.4.6. As cópias deverão ser origináÍias do Livro Diário constante do SPED.

10.4.7. A Escrituíação Digital deverá estar de acordo com a5 lnstruções Normativas (RFB n'
1420/2073 e RFB ne 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.

Parà maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br/ no link SPED. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser

apresentado no prazo que deteímina o aít.59 das lnstruções Normativas dâ RFB, bem como

o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912073 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
10.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memoíial de cálculo coríespondente.
10.4.9. com base nos dados extraídos do balanço será avaliadâ a capacidade financeira da

empÍêsa, em confoímidade com o art. 19, lnciso XXIV da lnstÍução Normativa ne 06/2013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas

apenas as que forem consideràdas solventes. Para isso serão utilizadas as Seguintes

definições e foÍmulações: a boa situação finânceira, será baseada na obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez

Coírente (LC), maioí que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fóímulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo

Passivo Ciículante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo PÍazo

4
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10.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado infeÍior ou itual a I (um) em qualquer

dos índices de Liquidêz Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar patíimônio líquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação

Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta,

mediante apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante,

emitida em pÍazo não superior a 30 (trinta)dias da dâta maÍcada paía a abertura do certame.

10.4,9.1.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:

a) Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no cuíso do exercício seguinte para liquidaí suas obrigações, com

vencimento neste período.

b) Índicê de Liquidez corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em Íecursos disponíveis,

bens e diÍeitos realizáveis a curto píazo, para Íazer face ao total de suas dívidas de curto

prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstÍa folga no disponível para uma possível liquidação das

obíigações.
-Se igual a 1: os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.

-Se menor que 1: Não haveíia disponibilidadê suficientes para quitaÍ as obrigações a curto

prazo, caso fosse píeciso.

c) O indice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em

Ativos (totais), para pãgamento do total de suãs dívidas. Envolve além dos recursos líquidos,

também os permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, lLc, sG), o resultado ">1" é

recomendávêl à comprovação da boa situação finànceira (o que demonstrarià um equilíbrio

nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tesê,

seÍia à condição da empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fóÍmulâs, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se

faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (â) empresa (s)

participante (s) nã perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a

Administração Pública. [ogo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de

requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apÍesentadas

demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da paíticipante, bem como foi calculado

com base no Acótdão 5026/2010,Segunda câmare'Tcu I Relatot: AUGUSTO SHERMAÍ{.

10.4.10. Apresentar CERflDÃO NEGATIVA DE FALENC|A OU RECUPERAçÃO JUDICIAL

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa.lurídica, em data não superior a 30 (trinta)

dias.;

10.4.11. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI que no ano calendário anterior não

tenha auferido receita bruta de até RS 81.OOO,OO (oitenta e um mil reais), está dispensado

do Bàlanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exeícício social na foíma do

item ânterior, conÍorme aít. 1.179 § 2e do Códi8o civil e art. 18-A §1e da Lei complementaÍ

Lc = Ativo Ciículante
Passivo Circulante
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publicada no DOU de 28l7Ot7ggg, e ao inciso xxxlll, do artigo 70, da constituição Federal,

não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

nem emprega menores de 15 (dezesseis) anos em tÍabalho algum, salvo na condição de

aprendiz, â partir de 14 (quatorze)anos;

b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros ê elemêntos da descriminação dos

produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos

constantes no edital;
c) DeclaÍação expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

d) Declaíação, sob âs penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo

da habilitação, ficando ciente da obíigatoÍiedade de declarar ocoríências posterioíes/

(ârt.32, §2e, da Lein.e 8.666/93);
e) Caso não seia declârado o prazo de validade da certidão, seíá considerada apenas a que

tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa

10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estaÍ em nome da matriz,

se foí a FlLlAl. todos os documentos deveíão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própÍia naturezâ, comprovãdamente, forem emitidos somênte em

nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pretendà que umâ de suas filiais/matriz que não o pârticipante desta

licitação, execute o futuío contÍato, deverá apresentar toda documentação dê ambos os

estabelecimentos.

ne 72312005, entretanto deveíá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Si

Nacionâl - Microempreendedor lndividual), para comprovaí tâl condição.

10.s. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAçÃo:

10.5.1. Declaração de quei

a) oeclaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.A54, de 2TllOlL

10.6. OBSERVAçÔES - DA PARÍICIPAçÃO DE MICROEMPRESAS (ME} E EMPRESAS DE

PEqUENo PORÍE (EPP) e os microempreêndedorês individuais íMEl);
10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar ne 723106, as MEl, ME e EPP,

deveíão aprêsentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente

alguma restrição com relação à regularidade Íiscal e trabalhista:

â) Havendo alguma restíição com relação à íegularidade fiscal e trabalhista, será assegurado

as lúEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco)dias úteis para a sua regulaíização, proíro8ável por

igual período mediante ,ustificativa tempestivâ e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1e,

art. 43, do mesmo dispositivo na [ei ComplementaÍ ne. 12312006, cujo termo inicial

coíresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certâme, para a

reBularização da documentação, pagamento ou parcêlamento do débito, e emissão de

eventuais certidõês negativas ou positivas com efeito de certidão negativa

b)A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.81da Lei8 566/93, sêndo

facultado à Administração convocaí os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,

para contratação, ou revogôr a licitação.

{
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11. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO

11.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitanteme

com os documentos dê habilitação-exigidos no edital, proposta com a descrição do obj

ofertado e o preço, até a datâ e o horário estabêlecidos para o fim do recebimento das

propostas, quando, então, encerrar_se-á automaticamente a etapa de envio dessa

documentação.
11.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste

termo de referência, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha

11.3. As Microempresas ê Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar â documentação

de habilitação, ainda que haja alguma íestÍição de regularidade fiscàl e trabalhista, nos

termos do art.43, § 1e da LC ne 123, de 2006 e suas alteíações posteriores.

11.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletÍônico durante à

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,

diante da inobservância de quaisqueÍ mensagens emitidas pelo sistemã ou de sua

desconexão.
11.5. Até a abertuÍa dâ sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituií a proposta

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

11.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as

propostas apresentada5, o que somente ocorrerá após a rêâlização dos procedimêntos de

negociação e julgamento dà proposta.

11.7. Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados paía âvaliação do Pregoeiro e para acesso

público após o encerramento do envio dê lances.

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

12.1- O licitante deverá ênviaÍ sua proposta mediante o pÍêênchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:
72.1.1. Volor unitório e volot totol do item bem como volor totol do lote;
72.1.2. Marca;
12.2. Todas âs especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

12.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
pÍevidênciários, tÍabalhistas, tributários, comerciais e quaisquêr outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens.

12.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto nà etapa de lances, serão de
exclusiva respgnsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualqueí outro pretexto.
12.5. o pÍazo de validade da pÍoposta não será inferior a 60 (sessenta) diâs, â contaí da data

de sua apresentação.

13. DA FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da

respectiva Ata de Registro De Preços, subscrita pelo Município, representada pelo Ordenador
de Despesas, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que observaíá os teÍmos da Lei n.p 8.666/93, da

Lei n.s 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes.
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13.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateús co

licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromt
para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto.

13.2.1. O Licitânte Vencedor teÍá o píazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação,

para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este pía2o poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que

ocora justo motivo aceito pelo Município de Crateús.

13.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a

Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das

penalidâdes previstas no Edital.
13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prâzo estãbelecido é

facultado à administração municipal convocar os licitantes Íêmânescentes, respeitada a ordem
de classificação final das Cartas Propostas, paÍa negociar com os mesmos, com vistas à

obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valoíes

estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.

13.2.4. Os contratos decorrêntes da Ata de RegistÍo de Preços serão foÍmalizàdos de acordo

como o estabelecido na Minuta do Íermo de Contràto e ainda com o recebimento da oÍdem de

compra dos produtos e da nota dê emprenho pela detentora.
L3.2.4.7. A Nota de Empenho será encaminhada âo 1-" classiÍicado para cadã lote da Ata de

Registío de Preços, quando da necessidade do fornecimento dos píodutos.

13.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços e

Termo de Contrato.
13.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de

Preços nos quadros de aviso dos ó.gãos públicos municipais, na foíma prevista na Lei orgânica
Municipal. o mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.

13.4. A Atà de Registro de Preços só podeíá ser alterada em conformidade com o disposto nos

anigos, 57, 58 e 65 da Lei n.-o 8.666/93.
13.5. A Ata de Registro de Preços píoduziÍá 5eus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua

assinatura e vigerá pelo píazo de 12 (doze) meses.

13.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a fiímar qualquer contratação, nem

ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas paía os produtos

do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro
a preferência do fornecimento dos itens, em igualdade de condiçôes.
13.7. o direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exeÍcido pelo

beneficiário do registro, quando o lúunicípio optaí pêla contÍatação do objeto cujo pÍeço está

registíado, por outro meio legâlmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, ê o preço

cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
13.8. O pÍeço registrado ê os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos

dâ Comissão dê Licitação da Prefeituía de Cíateús e ficarão à disposição duíantê â vigência da

Atâ de Registío de Prêços.
13.9. O Município monitoíará, pelo menos tíimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o
meícado constantementê ê podêrá rever os preços registràdos a qualquer tempo, em
decorrência dà redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos

bens íegistíados.
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13.10. O lúunicípio convocará o fornecedor para negociar o pÍeço registrado e àdeq
píeço de mercado, sempre que veriÍicar que o preço Íegistrado estiver acima do pre

mercado.
13,11. Antes de receber o pedido de foÍnecimento dos itens e caso seja frustrada a negociação,

o Íornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido/ caso comprove mediante

requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumpriÍ as

obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por

fato superveniente.
13.12. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos

pràticados no mercado, mantendo-se a diferença peícentuàl apurada entre o valor
oÍiginalmente constante da Carta PÍoposta dofornecedor e aquele vigente no mercado à época

do registro - equação econômico-financeira.
13.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iBUais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.

13.14. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá

convocar os demais fornecedores classificados paÍa formalizarem o RegistÍo de seus Preços,

has mesmas condições do 19 colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

14. OO GERENCIAMEI{TO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

14.1. O gerênciamento deste lnstrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a

Secretaria da Saúde, competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos

produtos reeistrados;
b) notificar o fornecedor registrado viâ e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;
c) observâr, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de habilitação
e qualiÍicação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas,

inclusive, solicitar novas cenidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de reneSociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;

e) co nsu lta r o fornecedoí registrado quanto ao interesse em forneceí os pÍodutos a outroórgão
da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presentê Ata;
f) coordenaÍ âs formalidades e fiscãlizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da

licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes
possívêis alterações ocorridas.

ls. oa FoRMALTZAçÃO DO CONTRÁTO

15,1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do
respêctivo contíato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo
(a) Secretário (a) ordenador de oespesa, e o(s) licitante(s) vencêdor(es), que observará os

teÍmos da Lei n.e 8.666/93, da tei n.e 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes.
15.1.1. lntegra o presente instrumênto a minuta do contrato a ser celebrada.
15.1.2. Os licitantês além das obíigações resultantes da observânciâ da Legislação aplicável,
deveÍão obedecer às disposições elencadas no Contrato.
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15.2. Homologàda a licitação pela autoridade competentê, o munícipio de Cratéus convo

licitante vencedor para assinaturê do Contrato, que firmará o compromisso paÍa

contíatação entre as partes, pelo prazo previsto.

15.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias Úteis, contado a partir da convoca

paÍa subscrever o Contíato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando solicitado pelo Licitànte Vencedor durante o seu transcuÍso e desde que ocorra justo

motivo aceito pelo Município de Crateús-CE.

15.2-2. A recusa injustificada ou a catência de justo motivo da vencedoÍa de não formalizar o

Contrato, no prazo estabelêcido, sujeitará a Licitantê à aplicação das penalidâdes previstas no

Edità1.

15.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à

administração municipal convocar os licitantes íemanescentes, respeitada a ordem de

classificação final das Canas Píopostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção

de melhores preços, preservado o interesse pÚblico e Íespêitados os valores estimados para a

contratação píevistos na planilha de custos anexa ao Íermo de Referência.

15.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros

de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o
quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatuí4. o mesmo procedimento se adotará

com relação aos possíveis termos aditivos.

15.4. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos arti8os, 58 e 55

da Lei n.-" 8.656/93.
15.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obriSado a aceitar, nas mesmas condições

pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários, a critéÍio da

ãdministração pública, respêitando-se os limites píevistos nã Lei n.9 8.666/93 e alterações

posteíiores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado no Contrato.

16. DA VALIDADE E DA VIGENC|A

16.1-AAta de Registíode Preçosterá validade pelo prazo de 12 (doze)meses, contadoa partir

dâ dâta da sua assinatura. No caso de ocoírer a entrega total dos produtos antes do Íinal da

vigência, fica a refeíida ata automâticamente expríada.

16-2 - O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validâde até 31 de dezembro do ano vigente.

17. DAS COND|çÕES E DO |-OCAL DE ENTREGA.

17.1. Conforme clausula 5ê da minuta do contrato, mencionada neste termo dê referência

18. DAs OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

18.1. Conforme clausula 8a da minuta do contÍato, mencionada neste termo de referência

19. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

19.1. Conforme clausula 9s da minuta do contíato, mêncionada neste teÍmo de refeÍência

20. SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

20.1. Conforme clausula 10ê da minuta do contrato, mencionada neste teímo de referência

?
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21. MINUTA DO CONTRATO

coNTRATO Ne ..................

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UIVI

LADo A pREFEtTuRA MUNtctpAL DE cRATEús,

ATRAVE5 DA SEcRETARTA DA sAúDE E oo ourRo
LADO A EMPRESA PARA O

FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo prêsente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público

interno, inscíita no cNPl/MF sob o ne 07.982.036/0001-67, com sedê dê sua Prefeitura

Municipàl na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - CíateÚs/CE, através da Secretaria da Saúde, neste

ato íepíesentada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr. ThiaBo Vianà da Silva, aqui

denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ,.........., estabelecida na .... ... ,

inscrita no CNPJ/MF sob o ne ..........,.., nestê ato representada pelo(a) Sr (a) ..... . . ,

portador (a)do CPF/MF ne ........ ......., apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre

si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir

estabelecidas.

cúusulA pRtMEtRÂ - Do FUNDAMENTo LEGAL:

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ng

em conformidadê com a Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos

da Lei Federal ne 10.520, de 17lO7l2OO2, Lei complementar ne 123 dê 14 dê dêzembro de

2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014.

cúusurA SEGUNoA - Do ouETo:
2.1. Constitui objeto do pÍesente contrato a AQUISIçÃO DE MATERIAL MÉDICO

r-ABoRAToRtAL pARÂAÍENDERAs NEcEsstDADE5 DASECRETAR|A DA SAúDE Do MUNtcíPlo
DE CRÂTEÚs- cE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referênciã, constante
no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fornecimento de forma parcelada.

cúusurA TERCETRA - Do vAtoR, Do REArusrE E Do REEQUttíBRto EcoNÔMtco-

,aser
pago em conformidade com o fornecimento dos itens no período respectivo, de acordo com

as notas fiscais/fãturas devidamente atestadas pelo Gestor da despêsa, acompânhadas das

Ceítidõês Fedeíais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O vâloí do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decoíridos 12 (doze)

meses do seu Pregão, hipótese na qual podeíá seí utilizado o índice IGP-M da Fundação

Getúlio Vargas.

3.3. REEeutLíBRio EcoNÔMtco-FtNANcEtRo: Na hipótese de sobreviÍem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis poíém de consequências incalculáveis, retardadores ou

í
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impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maioí, casofortuito ou

do príncipe, configuíando álea econômica extraordinária e extracontratual, pod

mediante píocêdimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo

aditivo, ser íestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encar8os

do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneíação do fornecimento,

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na foíma

do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.e 8.666/93, alterada e consolidada.

3.4. lndependentemente de declaíação expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

cúusuIâ QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,

tendo validade àté a entrega total dos bens, não podendo ultíapassar 31 (trinta ê um) de

dezembro de 2022.

PRÊGÃO

cúUsUIA QUINTA - DAS CONDIçõES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA TICITAçÃO.

5.1. os produtos serão recebidos da seguinte forma:

a) Provisoriamente - no ato da entreta, paÍa efeito de posterio r verificação de conformidade

do produto com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo,

embalagem, especiÍicações técnicas, e níveis de desempenho mininos exigidos.

b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sua

consequente aceitação, mediante êmissão do teÍmo de recebimento definitivo assinado por

ambas as partes.

5.2. No caso de a entrega ser efetuada por terceiros o Íecebimento seíá conforme descrito

acima, no entanto, o recebimento provisóíio e definitivo poderá tàmbém seÍ efetuado

concomitantêmente, desde que estejâ presente um repÍesentante da empÍesa fornecedora

ê que os produtos sejam devidamente conferidos, conforme descrito âcima.

5.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contàdos

a partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contrâtante, na forma/

nos locais e horários definidos especificados na reÍerida ordem de compra.

5.3.1. A entrega dos produtos deve se eÍetuaÍ de forma a não comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Hãvendo necessidade dê

interrupção, esta deveÍá estar dêvidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela

Secretaria contratante.
5.3.2 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo

5.3.3. Por ocasião da entrega dos pÍodutos, o fornecedor deverá apresentar Íecibo em
02(duas)vias, além das respectivas fatuÍas e Nota Fiscal.

5.3.4. Para os pÍodutos objetos deste termo contíatual, deverá ser emitida Fatura e Nota

Fiscal por Anexo êm nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé,

1141- Bairro - Centro, inscrita no cNPl/MF sob o ne. 07-982.036/0001-67, para a entrega dos

produtos, deverão ser atendidas as êxigências do edital-
5.4. A fiscalização do Contrato sêrá exeÍcida por Servidor do município, designado pela

Ordenadora de Despesa.

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no píazo de 5 (cinco) dias consecutivos, pelo

/
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(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

veriÍicação de sua conformidade com as especiÍicações constantes neste Term

Referência e na proposta.

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com a

especificações constantes neste Termo de Refeíência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, a contar da notificação da contíatada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5 7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias consecutivos,

contados do recebimento píovisório.
5.8. O exercício da Íiscalização ou o acompanhamento seíá exercido no interesse do

lúunicípio e não exclui nem íedu2 a íesponsabilidade da contratada ou de seu agente ou

preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de

impeíeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica

corresponsabilidade do PodeÍ Público ou de seus agentês e prepostos.

5.9. A Contratante se reseÍva o direito de rejeitar no todo ou em paÍte o produto entregue,

se em desacordo com os termos do Edital e do respedivo Contíato.
5.10. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser

prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante, A Contratada é

obíigada a reparar, coÍíigir, Substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se

veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades

cabíveis.

5.11. Os produtos que não atendêrêm às especificaçõês deste termo contíatual e que forem

recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser

substituído pelo fornecedor no prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados do
íecebimento.

CI.AUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

6.1. As despesas contíatuais correÍão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

a)

6.1-1. Para a âquisição dos produtos elencados nesse termo contratual será utilizado o
elemento de despesas ns

CúUSUIA SÉTIMA . DO PAGAMENTO

7.1. O pa8amento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento
da obÍigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas às

disposiçõês deste termo contratual, através de crédito na Conta gancária do fornecedor ou

ôtravés de cheque nominal, de acordo com os vãlores contidos na píoposta de preço do
licitante vencedor.
7.2. A fatuía constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quantitativo
êfetivâmente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de paBâmento, será devida a âtualização

monetária do valoÍ fatuíado em 0,03%, sobÍe o valor da prestação vencida, por cada dia de

atíaso ou de antecipação.

tr
N
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7.4. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar íecib

nome da Prefêitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, 1141- Bairro

Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o ne. 07.982.036/000],-67, acompanhado da seguinte

documentação: acompanhadas das certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante
vencedor, todas atualizàdas, observadas as condições da proposta.

cúusuLA NoNA - DAs oBRTGAçÕES Do CoNTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionâr à Contratadâ todas as condiçôes necessáriàs ao
pleno cumprimento dàs obrigaçôes decorÍentes do Termo Contratual, consoante estabelece
a Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores;

9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. comunicaí à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o Íornecimento do
objêto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciaros pagamentosà Contratada à vista dasNotas Fiscais/Faturasdevidamente
atestadas pelo Setor Compêtente.

CLAUSUt-A DECTMA - DAs SANçÕES:

10.1. O licitante que ensejar o retardamento da exêcução do certamê, não mantiveí a
proposta, falhar ou fraudar na êxecução do Contíato/ comportaí-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, gãrantido o direito prévio da citação ê da ampla
defesa, ficará impedido de licitaÍ e contíâtaí com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois)

VERD E

P

02 {duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deveíão ser emitidas

CúUSULA oITAvA - DAs OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

8.1. Fornecer os produtos dessê teímo contratualde acordo com os prazos estabelecidos no

item 5.3 destê termo contratual, e em conformidade com as condições estabelecidas no

Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedoía do certame;
8.2. Manter durântê toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificàção exigidas na Lei de

l-icitações;

8.4. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção do fornecimento, prestando, prontamente,

os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos mânuseados, sendo que

a contíatada não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio
por escrito da contíatâ nte, fa zer u so d e q u a isquer d ocu mentos ou infoÍm açôes êspecificad a s

no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrâto;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagàmento dos

tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas ê prêvidênciáÍios íelacionados com o objeto
do contrato;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se

fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial atualizado do
Pregão, na formâ do § 1s do anigo 65 da Lêi ne 8.666/93;

,1



anos, enquanto peídurarem os motivos determinantes da punição ou até que

promovida a reâbilitação peíante a própíia autoridade que aplicou a penalidade,

prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominaçõe

legais.

10.2. A contÍatada Íicará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, êm caso de inexecução

total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a

prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do aÍt. 87, da Lei n.e 8 666/93, poderá ter

aplicada nos seBuintes casos:

a) descumprimento das obíigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar tÍanstornos ao desenvolvimento das obrigações

da Contíatante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave-

ll - Multas (que poderão ser íecolhidas êm qualquer agência integrante da Rede

ArÍecadadora de Receitas Fedêrais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instíuçôes fornecidas pela Contratantê);

a)de 1% (um porcento)sobre ovalor contratualtotal, por dia de atraso na entrega do objeto

ou indisponibilidade do mesmo, limitãda a 10% do mesmo valor;

b)de 2% (dois poí cento)sobre o valor contratualtotal do exercício, por inÍração a qualquer

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada

em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exêrcício, pela recusa em corrigir

qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a coÍreção não 5e eÍetivar nos

5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

lll- suspensão temporáÍia dê participação em licitação e impedimento de contÍatàr com o

Município de Cíateús prazo não superioÍ a 2 (dois)anos;

lV - Declaração de inidonêidade para licitar ou contíatar com a Administíação Pública,

enquanto peídurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja pÍomovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

AdministÍação pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada

com base no inciso anterior.
10.3. No procêsso de aplicação de penalidadês é assegurado o direito ao contraditório e à

ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias Úteis para as sanções previstas nos

incisos l, ll e lll do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos parâ a sanção prevista no inciso lV

do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá seí recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5

(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Sê o valor da multa não for pago,

ou depositado, seíá automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fôzer
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contíatada, o valor devido será

cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado

mediante processo de execução fiscal, com os encaí8os correspondêntes
10.5. As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em Íazão do contÍato objeto desta licitação:

t - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os obietivos da licitação;

4
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ll - Demonstrarêm não possuir idoneidadê pâra contratar com a Administração Públicã,

virtude de atos ilicitos pÍaticadosi
lll - sofrerem condenação definitiva po. praticarem, por meios dolosos, frâude Íiscal no
recolhimento de quaisquer tÍibutos.
10.6. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo processo, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis.

10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, in,ustificadamente, em firmar o Contrato

dentro do píazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada,

estaíá sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem pÍejuízo das

demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida

10.8. As sançôes previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar

de não vencedoras, venham a ser convocadas para cêlebrarem o Termo de Contrato, de

acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu

desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - OA ALTERAçÃO CONTRATUAL:

11.1. Quaisquer alterações que venham a ocorreí neste instrumênto serão efetuadas

mediante Termo Aditivo.

cúUSULA DÉcIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. A rescisão contratual poderá 5eí:

12.2. No caso de inexecução totâl ou parcial do contÍato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do aít. 77, Íicam reconhecidos

os direitos da administração, consoante art. 55, lX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casot enumerados nos

incisos I a xll do aít.78 da Lei Federal ne 8.666/93;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autoÍização escrita e Íundamentada

da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja

conveniência da Administração;
12.5. Em caso de rescisão pÍevista nos incisos Xll e XVll do art. 78 da Lei ns 8.666/93, sem

que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressaÍcida dos prejuízos Íegulamentares
comprovados, quando os houveí sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso ldo ãrt.78 acarreta as consequênclas
previstas no art. 80, incisos I a lV, ambos da Lei ns 8.666/93.

CI.AUSULA DECIMA ÍERCEIRA. DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO:

13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) sr
(a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de xxxxx, de

acoído com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE

CONTRATO.

CI.AÚSUtA DÉCIMA qUARÍA. DA PUBTICÂçÃO

/
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14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá

seí efetivada poÍ extrato, no ór8ão de imprensa oficial Municipal, como cond

indispensável para sua eficáciâ, nos teÍmos do parágrafo

8.666/93.
único do art. 61 da Lei Feder

CTAUSULA OECIMA qUINTA. OO FORO:

15.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente paía dirimir questões decoí

execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2e do aítigo 55 da tei 8 666 de 21

de junho de 1993, alterada e consolidada.

15.2. Declaram as partes quê êste contrato correspondente á maniÍestação final, completa

e exclusiva de acoído êntre elas celebrado, assinado o pÍesente contrato juntamente com

as testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEÚS-CE, _ de _de_.

Thiago Viana da Silva

OrdenadoÍ de Despesas da SecretaÍia
Municipalda Saúde

CONTRAÍANTE

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

Testemunhas

1. NOME CPF

2, NOME CPF

N
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PROCESSO:

CONTRATO N9

EMPRESA:

CNPI:
ENDEREçO:

aNEXO rAO CONTRATO - ESPECTFTCAçÃO DOS ITENS

LOTE XXXXXXX

ITEM ESPECTFTCAçÃO DOS TTENS UND MARCA QNTD VR. UNIT. VR. TOTAL

Valor Total RS XXXX (XXXXXXXX)

t,-- jL'
o Viana da Silva

Oídenâdor de Despesas dâ Secretaria Municipal da Saúde

ERDE

crateús-CE,6 de outubro de 2022.
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LOCAL E DATA

ANEXO II - MODELO PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMA ELETRôNICA N" OI712022 SESA-/SRP

VÁLIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no minimo, 60 (sessenta) dias contados a paíir da data da sessão pública do Pregão.

3

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licil.nte YcocedoÍ)

Aprcsentamos nossa pÍoposta para a aquisição do objeto da presente licitação PÍegão, na Forma

Eletônica n" 017/2022 SESA/SRP acatando todas as e§tipulações consignadas no respectivo

Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÁO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ C INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE C CARGO:
CARTEIRÂ DE IDENTIDADE C CPFI

ENDEREÇO C TELEFONE:
ACÊNCIA C N" DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado. preço unitário e total de acordo com o Anexo 0l do Edital

PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÕES GERÂIS
A proponente declara conhecer os termos do insmlÍlento convocatório que rege a presente

licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste EdiÍal.
Obs.: No preço cotadojá estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, imposlos, táxas

" "n"*gos 
sociais. obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerçiais, assim como

despesas com tansportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

L
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

VERDE

OBS: A INTERPOSIÇÁO DE RECURSO SUSPENDE O PRÁZO DE VALIDADE DÀ
PROPOSTA ATÉ DT,CISÁO.
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Nâtüreza do Licitânte (Pessoa Físicâ ou Jurídica)

Ramo de Atividade:

Endereço

Complemento

Cidade UF

CEP: CNPJ:

Telefone Comercial Inscrição Estadual:

Representante Legal RG

E-mail CPF

Telefone Celular

WhatsApp:

Resp. Financ€i.o
E-mail
Financeiro

Telefone:

E-mail pam informativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

L Por meio do pÍesente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licirações do Brasil do qual

declara ter pleno coúecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:
i.Tomar coúecimento de, e cumprir todos os dispositivos consEntes dos editais de negócios dos
quais veúa a panicipar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, aprcsentando a documentação eúgida nos

edirais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais

rrormas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licilâções do Brasil, dos quais declara
ter pleno coúecimento;
iv. Designar pessoa responsável pâra operd o Sistema Eletónico de Licitações
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licirações.

3. O Licitante recoúece que a utilização do sistema eletlônico de negociação imp

VERDE

ANEXO III

TERMO DE ADESÁO AO SISTEMA Df, PR.EGÃO ELETRÔNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÓES DO BRASIL

Razão Social:

Baino:

pâgamento de taxas de utilizâção, conforme previsto no Anexo lll do Regulamento do Sistema

Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança
ba[ciíria referente às taxas de utilizÀção ora referidas, nos prazos e condições definidos no Ánexo
lll do Regulamento Sisrema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de LiciEções do Brasil.
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5. 0 presente Termo é por pl-azo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas

duiaÍrte o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última
utilização do Sistemâ- e/ou até a conclusão dos negócios em andameÍo- Responsabilizando-se
pelas informações prestadâs neste Termo, notadarnente as informações de cadastro, alterações

contanrais e/ou de usuários do Sistema devendo, aind4 informar a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Locál e data:
L

?

(Assinaturas autorizzdas com firma recoúecida em caíório por verdadeiro)



ANEXO III.1

ANEXO AO TERMO DE ADESÁO AO SISTEMA ELETRôNICO DE LICITAÇÕES DA
BLL _ BOLSA DE LICITAÇÓES DO BRASIL
INDICAÇÁO DE USUÁRIO DO SISTEMÀ

O Licitante recoúece que:

l.A Seúa e a Chave Eletrônica de identificação do usuário paÉ acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titulaÍ, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais dânos ou prejúms deconentes de seu uso indevido;
ll. O câncelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito p€la BLL - Bolsâ de

LiciEçôes do Brasil, mediante solicitação escrilâ de seu titular ou do Licitante;
III. A perda de Seúa ou de Chave EletÍônica ou a quebra de seu sigilo deveá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessrário bloqueio de acesso;

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, Iances de preços e transaçôes efetuadÀs
no sistema, por seu usüírio, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

o não pagamento dâs taxas ensejará a sua inclusão no cadasto de inadimplentes da BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de CÉdito e no SERÁSA e ao automiítico
cancelarnento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

tu

Razão Social do Licitante

1 Nome

CNPJ/CPF
radorcs

CPF:
Celular:Telefone:
E-mail

WhatsApp
2 Nome

FunçãoCPF
Celular:Telefone
E-mail:Fax

WhatsApp
3 Nome

Funçào:CPF
Celular
E-mailFax:

WhatsApp

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em caÍório por vedadeiro)

Local e data:

VER E

FunÇão:

Fax:

Telefone:



ANEXO IV . CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTf,MA

CUSTO PELA UTILIZAÇÂ O DO SISTEMA _ SOMENTE PARÂ O FORNECEDOR
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aqúsição

1,5% (Um e meio por cento) sobre o vâloÍ do lote adjudicado, com vencimenro em 45 dias após

a adjudicação - limitado ao teto mií\imo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,

cobmdos mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licilâções do Brasil

Editais publicados pelo si$ema de registo de preços

1,5% (Um e meio por cemo) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em

parcelas mensais (equivalentes ao núLrnero de meses do registro) e sucessivas com emissão do

boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00

(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancifuio em favor da BLL -

Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagaÍento de multa de

27o e juÍos moratórios de 1o% ao mês, assim como inscdçào em serviços de proteção ao cédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
e ao automático cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento p€lo órgão promotor (comprador) do pregâo realizÀdo na plataforma,

o liciunte vencedor receberá a devolução dos valores evenfualmente arcados com o uso da

plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZAÇÀO DE CÉLULAS DE APOIO (CORR.ETORÁS) ASSOCIADAS
A li\Íe contratação de sociedades CELULAS DE APOIO (coEetoras) para a representação junto
ao sistema de PREGÔES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da

BLL Bolsa de Licirações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora
de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/T'ORNECEDOR
Como Licitante/Fomecedor. concordarnos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e
nos responsabilizamos por cumpri-lo integBlmente em seus expressos termos

Local e data:

(Assinâturas autorizâdas com firma recoúecida em caÍório por verdadeiro)

É-

VERDE



ANEXO V. S) DECLARAÇÃO TNIDONEIDADE

PREGÃO ELETRôMCO N' OT712022 SESA/SRP

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJMF N" sediada.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da CaÍein de Identidade do DeclaÍ'ante)

s-
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com o nfunero do CNPJ.

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatódo, sob a

modalidade PreÀão Eletrônico n'Ol7/2022 SESA"/SRP instaurada pela Prefeitura Municipal de

Crateús, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em

qualquer de suas esferas.

PREGÃO vr

tMUNr.Ípro
IVERDE



ANEXO V.b) DECLARAÇÃO HABILITAçÃO

PREGÃO ELETRôNICO N' 0172022 SESÁ/SRP

DECLARÂÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N'

(Endereço Completo)

(Local e Data)

(Nome e Número da Câíeira de Identidade do Declarante)

sediada

s.-
OBS. Esta declaração devení ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com o número do CNPJ.

l

Declar4 sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitaçâo no presente processo e que está ci€nte da obrigatoriedade de declarar oconências

posteriores,



ANEXO V.C) DECLARÂÇÃO MENOR DE IDADE;

PREGÃO ELETRôNICO N' OT72022 SESA/SR}

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N' sediada

(Endereço Completo).

Declaro que não possuímos, em nosso Quadrc de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)

zuros em tÍabâlho nonrmo, perigoso ou insalubre e em qualquer taba'lho, menores de I 6 (dezesseis)

anog salvo na condição dé apÉndia a partir de l4 (qüâtorze) anos, em obs€rvância à Lei Federal

n'9854, de 27.10.99, que aciescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n" 8666/93'

(Local e Dara)

§ome e Ntirnero da CarteiÍa de Identidade do Declarante)

oBs ú.'
I ) Esta declamção deveÉ s€r emilida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com

o núÍnero do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição

VERDE
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ANEXO V.d) DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRôNICO N" 017T2022 SESA/SRP

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquâdramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa

de Pequeno Porte. (Na hipótese do licilanúe ser ME ou EPP)

(Nome da empresa), CNPJ / MF n" , sediadâ (endereço completo) Declaro (amos) paia todos os fins

de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou

(amos) sob o r€gime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 12312006

Locâl e data

É=

Nome e no da cédula de identidade do declarante

VERDE
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AIIEXO V.C) DECLARÂÇÂO RESPONSABILIDADf,

PREGÃO ELETRôNICO N' 0172022 SESÁ"/SRP

DECLARAÇÂO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos pala fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico n'017/2022
SESÁ"/SRP da Prefeitura Municipal de Crateús - CE, que a

empresa. -..toÍnou çoúecimento do Editat e de todas as

condições de paÍicipaçâo m Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edilal. e a

fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

I
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ANEXO V. f) DECLARÂÇÃO ÚNCIJLO

PREGÂO ELETRÔNICO N' 0172022 SESÁ"/SRP

DECLARÂÇÁO

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitâtório sob a

modalidade Pregão Elarônico n' 017/2022 SESA,/SRP, insaurada peto Mrmicípio de Crateús - CE,

não integra nosso corpo social, nem nosso quadro fiucional empregado público ou membro

comissionado de órgão direto ou indireto daAdministração Municipal.

Sediada

Por ser verdade, firmamos o presente

Data

Local

CPF

OBS. E$a declamção devení ser emitida em papel rimbrado da empresa proponente e carimbada

com o nriLrnero do CNPJ.

RG

(Raáo Social)

CNPJMF N"

Nome do declarante

L



PPEGÂO
1)

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
DE UM LADO A PREFEITURA MI'NICIPAL
DE CRATEÚS, ATRAYES DA SECR.ETARJA
DÂ SAÚDE f, DO OUTRO LÁDO A
EMPRESA PARÂ O
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARÁI

Pelo presente instrumenro, o Município de Crateús - CE, pessoajurídica de direito público intemo,
inscrita no CNPJMF sob o n' 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua
CeL ZezÊ ll4l - Centro - CrateúíCE, ahavés da Secretaria da Saúde, neste ato represe ada pelo

respectivo Ordenador de Despesas Sr. Thiago Viana da Silva, aqú denominada de

CONTRATANTE, e do outÍo lado a Empresa ..........., estabelecida na .........., inscrita no CNPJÀ4F
sob o no ............., neste ato representada pelo(a) Sr (a) .............., portador (a) do CPF/MF n"
................, apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o preseúe TERMO DE
CONTRÁTO mediante as cláusulas e condições a segür estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRÁ - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eleuônico tombado sob o |r" Ol7D022
SESA/SRP, em conformidade com a Lei Federal N' 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os

termos da Lei Federal n" 10,520, de l7lO7D0O2, Ler coÍnplementar no 123 de 14 de dezembro de

2006, Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui objeto do presente conrraro a AQUISIÇÀO DE MATERIAL MEDICO
LABORATOzuAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRXTARIA DA SAÚDE DO
MUNtcÍPIo DE CRÁTEÚs -cE, tudo conforme especificações çontidas no Temo de RefeÉnci4
constante no Anexo I do edital e da proposa adjudicada.
2.2. O fomecimento de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRÁ - Do vALoR, Do R.EAJUSTE E Do REEQUILiBRIO
ECONôMICO-FINANCEIRO

, a ser pago em
conformidade com o fomecimento dos itens no periodo respectivo, de acordo com as notas
fiscais/fah.uas as pelo Gestor da despes4 acompanhadas das Certidões Fe

Estaduais e M lizadas.
3.2. O valor d não sení objeto de reâjuste antes de decorridos 12 (doze)
do seu Pregão, hipórese na qual ç»derá ser utilizÀdo o índice IGP-M da Fundação Geúlio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobÉvirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis f,oém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso foÍuito ou fam do principe,
configurando iílea econômica extraoÍdiniiria e ext-acontratual, podení, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada ta.l situação e termo aditivo, ser restabelecida a relaçâo que
as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição d.a Administração

ANEXO VI - MINUTA DE CONTRÁTO

MINUTA DE CONTRATO N':

3.1, O valor global da preselte avença é de RS



para a Justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutençào do equilibrio econômico-

financeiro inicial do contrato, na foma do aíigo 65, II, "d" da Lei Federal n' 8.666/93, al

consolidada.
3.4. lndependentemente de declaração express4 fica sub€ntendido que, no valor

contratante, estão incluídas todas as despesas necessiárias à execução do contrato

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
4.1. O Con!-ato resultante da presente Licitâção teÉ vigência a paíir de sua assinÂtur-4

validade alé a enúega total dos bens, nâo podendo ultapassar 3l (trinta e um) de dezembro de 2022.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÔES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA
LICITAÇÁO.
5.1. Os prcdutos seÉo recebidos da seguinte forma:

a) Provisoriamente - no alo da entregq para efeito de posterior veíficação de conformidade do

produto com as especificações constantes da proposta da empresa, marc4 modelo, embalagem,

especificações técnicas, e niveis de desempeúo mininos eúgidos
b) Definidvamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sua consequente

aceitação, mediante emissâo do termo de recebimento definitivo assinado por ambas as paÍes'
5.2. No caso de a entrega ser efetuada por terceiÍos o recebimenlo será confome descrito acim4 no

entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá também ser efetuado concomitantemente,

desde que esteja prcsente un represenlante da empresa fomecedora e que os produtos sejam

devidarnente conferidos, conforme descrito acima
5.3. Os pÍodutos deveÍão ser enfegues no prazo de até l0 (dez) dias conseculivos, contados a panir

do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaúa contratante, na form4 nos locais e

horários definidos especificados na referida ordem de compm.

5.3.1. A entega dos produtos deve se efetu4 de forma a úo compÍometer o firncionamento dos

sistemas. recursos ou deslocamentos. Havendo nec€ssidade de interrupção, esla deverá estar

devidamente planejadâ e set necessariamente aprovada pela Secreraria contmlante.

5.3,2 Em neúuma hipótese serão concedidas prorrogaçôes de pÉzo
5.3.3. Por ocasiâo da entrega dos prodüos, o fomecedor deverá apresentar recibo em o2(duas) vias,

além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.3.4. Para os Eodutos objetos deste rermo contr-àtual, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por

Anexo em nome da Prefeitum Municipal de Crateús, com domicilio na A\. celZezE' I l4l- Baino
- Cenlro, inscrita no CNPJMF sob o n". 07.982.036/0001-67, para a entrega dos produtos, deveÍão

ser atendidas as exigências do ediral.
5.4. A fiscâlização do ContrÀto s€ú exercida por Servidor do município, designado pela Ordenadora

de Despesa.
5.5. Oi bens serão recebidos provisoriamente no plazo de 5 (cinco) dias consecutivos, pelo (a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior vedficação

de sua conformidade com as especifrcaçôes constantes neste Termo de RefeÍência e na propo§ta.

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quardo em desacordo com as

especificações constantes leste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, a contar da notificação da contratadá' à suas custas, sem

prejuizo ü aplicação das penalidades.

5.7. idos definitivamente no pmzo de 2 (dois) dias coDsecutivos, conBdos

5.8. lização ou o acompaúamento será exelcido no interesse do Municipi

VERDE

?a

rL



sem prejuizo da aplicação das penalidades cabíveis.

5.1l. Os produtos quenão atenderem à especificações deste termo conlratual e

pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deveni

ã*l<

não exclui nem reduz a responsabilidâde da Contratada ou de seu age e ou preposto, inclusive
perante terceiros! por quaisquer inegularidades, danos resultantes de imp€rfeição técnica, ücios
redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus

agentes e prepostos.

5.9. A Contratante se re§erva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em

desacordo com os termos do Edital e do respectivo Co rato.

5.10. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prcntaÍnente

atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contralaíte A Contratada é obrigada a reparar, corrigir.

substituir, as suas expmsas, no todo ou em parte, onde se ve ficarem vícios, defeitos ou incorreções,

que forem recusados
ser substituido

fomecedor no prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, conlados do Íecebimemo

CLAUSULA SEXTA _ DA ORIGEM DO§ Rf,CURSOS:
6.1. As despesas contrafuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

^)6.l.l. Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo confatuâl será utilizâdo o el

despesas no

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em até l0 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da

obrigaçào e encaminhamento da documentação tralada neíe subitem' observadas as disposições

desti termo contratual, através de credito na Conta BancrÍia do fomecedor ou através de cheque

nominal, de acordo com os valoles contidos na proposta de preço do licitante vencedor'

?.2. A fatura constará os itens fomecidos no peíodo, de acordo com o quantitativo efetivamente

entregue
7.3- Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetiíria do

valor faturado em 0,0fo/o, mbre o valor da preslação vencida, por cada dia de afírso ou de

antecipação.
7.4. P;r ocasião da realização do fomecimento o contratado deveú apresentar recibo em 02 (duas)

vias e a respectiva Nota Fiscâl- A Fatua e Nora Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura

Municipd àe Crateús, com domicilio na Av . Cel Zez.e,ll4l - Barno - Centro, inscrita no CNPJ/MF

sob o n". 07.982.03 61000l'67 , acompaÍüado da seguinte documentação: acomparhadas das

Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadâs, observadas as

condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA _ DAS OBRIGAçÔES DA CONTRÁTADA
8.1. Fomecer os produtos desse t€rmo contratual de acordo com os pEzos estabelecidos no item 5 3

deste termo conratual, e em conformidade com as condições estabelecidas no Pregão, no Temo
Contratual e na propo$a vencedoÍa do certame;

8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratuâI, em compatibilidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitaçôesl

8.4. Facilitar a ação da fiscalizâção na inspeção do fomecimento, prestando, proÍrtamente,

esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo qu

contratada não deveni mesmo aÉ§ o término do contrato, sem consentimelto prévio por escrito da
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contatante, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no pará$afo
a não ser para fins de execução do contratoi
8.6. Providencia a imediata coreção das deficiências e/ ou irregularidades aponÍadas
Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçâo referente ao pagamento dos tributos,
seguos, encargos sociais, t.abalhistas e previdenciários relâcionados com o objeto do contrato;
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitatiyas que se fizerem no
fomecimento, até 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na forma do

§ l" do artigo 65 da Lei n" 8.666/93;

CLÁUSULA NONA - DAs oBRIGAÇÕf,S Do CoNTRATANTE
9.1. A Contata[te se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessiírias ao pleno
cumpdmento das obrigações decorentes do Termo Contatual, consoante estabelece a Lei nq

8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contahral;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer oconência relacionada com o fomecimento do objeto
contatual, diligenciando nos casos que exigem providênciâs conetivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Fahuas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CLÂUSULA DECIMA _ DAS SANÇÕES:
10.1. O licitante que ensejaÍ o retardamento da execução do certame, não mantiver a propostâ, falhar
ou fÍaudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fmude fiscal, garutido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a Administração, pelo pfizo de úé 2 (dois) anos, enquanto perdwarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominaçôes legais.
10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita à seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou nâo veracidade das informações prestadas, garântida a prévia defesa:
I Advertência, sanção de que trata o inciso I do aÍ. 87, da Lei n.' 8.666/93, poderá ser aplicada
nos segurntes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar tanstomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, â ser preenchido de
acordo com instruçôes fomecidas pela Contratante);
a) de loá (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na enEega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo. limitada a l0% do mesmo valor;
b) de 2oá (dois por cento) sobre o valor contatual totaldo exercício, por infração a qualquer cláusula
ou condiçâo do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro
reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contlatual total do exercicio, pela recusa em corrigir qr.nlq
produto rejeitado, câracte.iza[do-se a tecusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que
se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

VERDE
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III - suspensão temporária de paÍicipação €m licitação e impedimento de contratm com o M
de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públic4 enq

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação peraÍI

a âutoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior'

10.3. No processo de aplicaçâo de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à aÍnpla

defes4 garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções prcvistas nos incisos I' II e III
do item 10,2 supra e lO (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso ÍV do mesmo item.

10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)

dias a contar da notificação ou decisão do recuÍso. Se o valoÍ da multa úo for pago, ou depositado,

s€rá automaticamente descontado do pagarnento a que a Co mtada fazer jus. Em caso de

inexistência ou insuficiência de crédito da Contratadq o valor devido seÉ cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.

10.5. As sanções previstas nos incisos Ill e [V do item 10.2 suprÀ poderão ser aplicadas às empresas

que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem nào possuir idoneidade para confi-ataÍ com a Administração Públic4 em virtude

de atos ilicitos praticados;
lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fi:aude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, [Il e Mo ilem 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente

com a do inciso II do mesmo ircm, fâcultada a defesa prévia do interessado no respectivo prmesso.

no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, €m firmar o Contrato dentro do

prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe serií encaminhada, estará sujeita à multa

de 57o (cinco por cento) do vator total adjudicado, sem prejúzo das demais penalidades cabíveis,

por caracterizar descumprimenro tolal da obrigação assumida.

10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, veúam a ser convocâdas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este

edital. e no prazo de 48 (quarenta e oito) horzts comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇAO CONTRATUAL:
I I . l Quaisquer alterações que veúam a ocorer neste instÍumento seÉo efetuadas mediante Temo
Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
l2.l - A Íescisâo contratual podeú ser:

12.2. No caso de inexecuçâo total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rcscisâo com as

consequências con[atuais e as pÍevistas em lei, nos termos do art.77, ficam reconhecidos os direitos
da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateÍ'al e escrita dâ CONTRATANTE nos caso

incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n' 8.666/93;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizÀÉo escrita e

auloridade competente, reduzida a temo no processo licitatório, desde que haja conveniência da

Administração;
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12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e Xvll do art. 78 da Lei n'8-666/93,
haja culpa do CONTRATADO, sená esta ressarcida dos prejüzos regulamentares
qundo os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que úata o inciso I do art- 78 acarreta as consequências prev

aÍt. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n'8.666/93.
IÀ8

CLAUSULA DECIMA TERCEIRÀ- DA FISCALIZAÇÂO DO CONTRATO:
I3.1. A execução do conuato s€É acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a)

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretátio(a) Municipal de X)O(XX, de acordo

com o estabelecido no Art.67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE

CONTRÁTO.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA. DA PUBLICAÇÃO
14.1- A publicação do presente Con§-ato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser

efetivada por exfi-ato, no órgão de imprensa oficial Mtmicipal, como condição indispenúvel pam

sua eficácia, nos termos do parágrafo único do aí. 6l da Lei Federal n'8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
I 5.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para didmir questões decorremes dâ execução

deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2'do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de juúo de 1993,

alÍerada e consolidada.
15.2. Declaram âs paÍes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e
exclusiva de acordo elrhe elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente as

testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEÚS.CE. de de

Thiago Viana da Silva
Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal da Saúde

CONTRATANTE

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

2, NOME

CPF

CPF

VERDE
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ÁNEXO I AO CONTRATO _ ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

VERDE

LOTE XXX

ITEM ESPECITICAÇÃO DOS ITENS UND NtrARCA
!.R

IJNIT
!.R

TOTAL

I
VALOR TOTAL DO LOTE RS

QNTD
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ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 

-/-/SRPPREGÂO ELETRôNICO N' OI72022 SESA,/SRP
V,ALTDADE DA ATA: I2 (DOZE) MESES

Aos......-........................, na sede da Prefeitura Municipal de Crateús, foi latmda a presente Ata
de Registro de Prcços, conforme deliberação da Ata da Sessão do Pregão Eletrônico n' 017/2022

SESA,/SRP, do respeclivo resultado homologado, que vai assinada pelo Ordenador de Despesas

da Secretaria da Saúde - Sr. Thiago Viana da Silva, Gestor do Registro de Preços, e pelo (s)

representante (s) legal(is) da(s) empresa(s) classificada(s) para o Registro de Preços, todos

qualificados e relacionados ao final, a qual seá regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRJMEIRA _ DO FUNDAMENTO LEGAL
I .l . O presente instrumento fundamenta-se:
a) No Pregâo ElelÍônico n" 017/2022 SESA/SRP,
b) No inciso II, do art. 15, da Lei n' 8-666/93,
c) E, nas deÍnais normas da Lei n" 8-666/93 e suas alterações posteriores,

d) Na Lei. N" 10.520 de l7 dejulho de 2002,
e) No Decreto 7.892 de 23 dejaneiro de 2013 alterado pelo Deqeto n'9.488 de 30 de agosto

de 2018,

0 E demais legislações pertinent€s.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OEIETO
2.1. A presente Ara lem por objeto é â sELEçÀo DE MELHOR PROPOSTA VISANDO
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURÁS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE MATERIAL
MÉDICo LABORATORIAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA
SAÚDE DO MTTNICiPIO DE CRATEÚS - CE, e passa a fazer parte desta Ata, juntamente com

a documentação, Mapa de Lances e Proposta(s) de Preço(s) apresentada(s) pelo(s) licitante(s)
classificado(s) em primeiro lugar. conforme consta nos autos do Processo.

Subcláusuh Única - Este instrumento nâo obriga a Administração a firmar contratações nas

demandas estimadas, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na cláusúa
segunda- podendo realizar licitaçôes específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que

desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às dete oras do Registro de Preços,

sendo-lhe assegurada a preferência do fomecimento dos bens, em igualdade de condições:

CLÁUSULA TERCEIRÂ _ DA VÁLIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
3.I . A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a paÍir
da data da sua assinatuÍa. No caso de ocorrer a entrega dos bens antes do final da vigência, fica
a referida ata aulomaticamente expirada.

CLAUSULA QUARTA - DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 Caberá a Secretaria da Saúde, o gerenciamento deste instmmento, no seu

operacional e nas questões legars.

Í

CLAUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

VERDE
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5.1. Em decorrência da publicação desta Ata, os paÍicipantes do SRP poderâo firmar
com os fomecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotar os

procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o SRP (Sistema de Registro de

Preços), sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segtmda paÍa arquivo do Orgão/Entidade

contfirtante.
b) Comunicar ao órgão Gestor a recusa pam assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de

Íegistro de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Compras.

5.2. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Orgão ou entidadr da

Administração que não teúa panicipado do ceíame, mediante prévia consulta ao Orgão

Gerenciador da Ata e anuência da(s) emPresa(s) beneficiária(s), desde qüe devidâmente

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as legÉs contidas na Lei n" 10.520/2002,

na Lei n" 8.666193, no Decreto rf 7.892/2013 e demais normas em vigor e resp€ctivas

atualizáções.
5.3 Os órgãos que não paÍiciparam do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultâr o órgão gerenciador da ata Par-a manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

5.4 Podeúo beneficiário da ata de regisho de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar peta aceitação ou não do fomecimento do§ bens decorrente de adeúo, de§de que não

prejudique as obrigações pÍes€ntes e futuras deconentes da at, assumidas com o órgào

gerenciador.
5.5 As contrataçôes adicionais a que se tefere o aí. 22 do Decreto n" 7.892D013, nlo Wderão
exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. (Conforme art.

I' § 3" do Decreto n' 9.488, de 30 de agosro de 2018).
5.6 O quantitativo decorente das adesões à ata de registo de preços não podeÉ exceder, na

totalidade, ao dobro do quándlativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o

órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos não participa es que aderirem.
(Conforme art. l" § 4" do Decreto n'9.488, de 30 de agosto de 2018).
5.7 Após a autorização do órgão gerenciadoÍ, o órgão nâo paÍicipânte deverá efetilar a

conkâtâção solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

5.8 Compete ao órgão não paÍicipante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fomecedor das obrigações contr-atualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e

o contrâdilório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláLlsulas

contratuais, em relação às suas próprias contrataçôes, informando as ocort'elcias ao órgão
gerenciador.

CLÁUSULA SEXTA _ DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
6.1 - Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades
descritas a seguir:
Subcláüsula PriEeira Competiní ao Orgão Gestor do RegistÍo de Preços o conftole e

N

administração do SRP em especial:
[. Gerencia a A1a de Registro de Preços
IL Providenciar, sempre que solicitadê, a indicação do fomecedor detentor de preço registrado
para atendimento à necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e aos

qua ihtivos definidos lesla Ata.
III. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados.

s-
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IV. Aplicar as seguintes penalidades por descuÍnprimento do pachrado na Ara de Regi
de Preços:
a) Advertênci4
b) MultÀ na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão temporária de paíicipação em licitação e impedimento de

Administraçâo Públic4 por prazo não supedor a 05 (cinco) anos.

d) Cancelar o Registro de Preços do fomecedor detentor do preço registrado,

e) Comunicar aos órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fomecedor
detentor de preços registrados.

Subclóusula Segunda CabeÉ aos órgãos participantes:
I. Tomar conhecime o da Ata de Regisrro de Preços, inclusive das alterações por ventua
ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumpdmento de sua§

disposições.
ll. IndicaÍ o gestor do contrato, quÂndo da necessidade de utilização desse instrumento, ao qual,

além das atribuições previslás no aí. 67 da Lei n' 8.6ó6, de 2l de junho de 1993, compete:

a) Promover consulta pÉvia junto ao Órgão GestoÍ do Registro de Preços, quando da

necessidade de contratação, afim de obter â indicação do fomecedor, os respectivos quantitativos
e os preços a serem praticâdos, encamiúando tempestivamente, as informações soble a

contratação efetivamente realizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da AÍÂ de Registro de Preços, que a contratação a ser precedida

atende aos interesses da Adminislração Pública, sobÍetudo quanto aos valores praticados,

informando ao Órgão Gestor do Regis[o de Preços eventual desvantagem quanto à sua

utilizaçâo.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e, em coordenação com o
Órgão Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decoÍentes do
descumprimento dos compromissos assumidos.
d) tnformar ao orgâo Gestü do Registro de Preços a recusa do fomecedor em realizar as

contratações paÍa o fomecimento dos bens, bem como o não atendimento às condições
estabelecidas no Edital e firmadás na Ata de Regisfo de Preços, além das divergências relativas
à entrega e às caracteísticas do objeto licitado.
IIL Pam cada contrâtâçâo, abrir processo numemdo e instruido contendo:
a) Cenidão de Consulta à Ata de Registro de Preços.
b) CoÍíp.ovanre de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cenro e

oitenta) dias do último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e

c) Posteriormente, uma via dâ Nota de Empenho, cópia da Ordem de ComprÀs.

9--
Subcláusula Terceirâ - O detentor do Registro de Preços, dura e o prazo de validade da Ata
de Registro de Preços fica obrigado a:
a) AtendeÍ a todos os pedidos efetuados pelos Órgàos e Entidades participantes do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos regisfados na Ata, durante a sua

vigência, mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para a data posterior a do seuvencimento.
b) Fomecer os pÍodutos ofertados, por preços registrados. nas quantidades indicadas pelos
paÍicipantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contato, no prazo
estabelecido na Ordem de Compras.

contratar com a
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c) Responder no pÍazo de até 05 (cinco) dias a consulta do óÍgão Gestor de Regisüo de

sobre a pretensão de órgão.ienridades não participantes de utilizar a Ata na condição
ÓÍgão/Entidade interessado.
d) Ésar ciente que os prcdutos fomecidos eÍarão sujeiros à aceitação pelo Órgão recebedor,
qual cabeni o direito de recusar caso não esleja de acordo com o especificado no Pregão
Eletrônico n" 017/2022 SESA"/SRP, e sejâ um produto de qualidade inferior ao solicirado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRÂDOS
7. L Os preços registrados sâo os preços unitarios ofertâdos no Pregão Eletrônico n' 01712022

SESAJSRP, Conforme PÍoposta de Adequação signatiíÍias desta Ata, os quais estão relacionados,
segundo a classificação de cada fomecedor, nos Mapas de Preços dos itens, correspondentes aos

anexos desta ata e servirão de base para as futuras aqüsições dos produtos observadas as

condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA -DA R.EVISÃO DOS PREÇOS REGISTRÂDOS
8.1. Os preços registrados só podeáo ser revistos nos casos prcvistos nesta Ata, no Edital de

Pregâo Eletrônico n" 017/2022 nte:
a) iempre que verificar que o o de mercado, o Órgâo Gestor
convocará o fomecedor para negociar o preço registrado € adequálo ao preço conente,
procedendo a respectiva alteração na At4 caso haja a concordáncia do detentor do R€gistro de

Preços. Frustrada a negociação, o fomecedor seÉ liberado do compromisso assumido,
respeitados os contmtos já firmados.
b)Nâo havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Orgão Gestor poderá convocar
os demais fomecedores classificados para, nas mesmâs condições, oferecer igual oponunidade
de negociação, ou revogar a Ata de Regislro de Preços ou pane dela.
c) Antes de Íirmar qualquer contraBção, o fomecedor podeú soliciraÍ a revisào dos preços

registrados, mediante requerimento fundamentado, com aprcsentaçào de comprova[tes e de

planilhas detalhada do custo, que demonshem que ele não pode cuhprir as obrigações assumidas,
em firnção da elevaçâo dos custos do objeto, decorremes de fatos supervenientes. O Orgão GestoÍ
providenciará a alleraçâo na Ata de Regisfo de Prcços, caso acate o pedido ou, se indeferido, o
licitante podeÉ ser liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipotese os preços decorrentes da revisão nào poderão ultrapassar os praticados

no me.cado, mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constantes da proposta do licitante e aquele vigente no meÍcado à época do regisuo.
e) Serão considerados pÍeços de mercado, os preços que forem iguais ou inf€riores ao Orçamento
Brísico apurado pela Administração.
f) As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos

paÍicipantes e publicadas em jomal de grande circulação local.

cLÁusuLA NoNA - Do cANcELAMENTo Do Rr,crsrRo DE pREÇos $-
9.l. Os preços Íegistrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes
situações, além de outras prcvistas no Edital do Pregão Eletônico n" 017/2022 SESA,/SRP e em
lei.
a) Na hiÉrese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro
de Preços.
b) Na hipótese de detentor de pÍeços regis[ados recusar-se a firmar contrato com os participantes
do SRP.
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c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os pteços registados, quando
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se lomarem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado i
para licitaÍ ou conEat{ com a Adminislraçào.
e) E âind4 por razões de inrercsse público, devidamente frmdamentado.

Subcláusulo Primeira - A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos carcs
previstos nesta cláusula, seÉ feita por conespondência com aviso de recebimento ou por

publicação, junlando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelarnento.

Subcláusula Segunde - No caso de ser ignorado, inceÍo ou inâcessívcl o endereço do

fomecedor, a comunicação será feilâ mediante publicação em jomal de grandc circulação local,
por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro de preços a paÍir de 05

(cinco) dias úteis contados da última publicação.

Subcláusula Terceira - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de

cancelamento de registro de preços de que tratâ esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05

(cinco) dias úteis contado da ciência do cancelamento, para interposição do recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÔES PARÂ A CONTRATAÇÂO
l0.l os fomecimentos dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão

formalizados por meio de Ordem de Compra, emitida no Sistema de Registro de Preços.

Subcláusul, Primeirs - Caso o fomecedor não cumpÉ o piazo estabelecido na Ordem de

Compm ou se recuse a fomecer os bens, tení o seu registo de preço cancelado, sem prejuizo das

demais sanções previslas em lei, nesta ata e no edital do Pregão Eletrônico n' 0l'112022
SESA/SRP.
Subcláusula Segundr - Neste caso, o PaÍticipante podená! com a prévia aurorizaçào do órgâo
Gestor convidar suçessiva.mente, por ordem de classificação, os demais licitantes, os quais
ficarão sujeitos à mesmas condições previstas pam o primeiro classificado.
SubcláNul, Terceir. - O fornecedor obriga-se a manter âs condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, duante toda a vigência desta atâ
Subclíusula Quarta - O fomecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos Orgãos
e Entidades paÍicipantes do SRP durante a vigência da Ata de Regisho de Preços, mesmo que o
fomecimemo dos bens objeto esteja prevista para data postedor à do vencimento da Ata.

CLÁUSULA DÉCTMA PRIMEIRÂ - DO FORNECIMENTO DO OBJETO LICITADO
Il.l Os prazos, as quantidades, a forma de entrega do objeto serão definidas na Ordem de

Compras de cada paÍicipante do SRP.

CLÁUsULA DÉcIMA sEGUNDA - Do PAGÀMENTo Ê-
l2.l As despesas com as futuras aquisições dos bens da Ata de Registro de Preços do objeto
desta licitação correrão à conta de recursos do tesouro municipal ou outros, na dotação
orçaÍnentiíria de cada Orgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Regisko de Preços). a ser
informada quando da eÍnissão da Ordem de Compras.
Subcláusula Primeirr - Após a confirmação dos valores, efetivarnente devidos pelo Orgão
PaÍicipanre, este efetuarii o pagamenlo em até 10 (dez) dias úteis contados da data do
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recebimento da Nota Fiscal, diretamenle pela SecÍetaria Contratante, através de crédito Íla

Banciíria do fomecedor ou através de cheque.

Subcláusula Segunda - Durante a vigência da ATA o licitante deteltor do 
-preço 

registado
deverá manter À condiçôes de habilitação conslantes do item HABILITAÇÃO do Edital do

Pregão Eletrônico n' Ol7/2022 SESA/SRP, parte integlante deste instrumento,

independentemente de rranscrição.
Subcláusula Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto presado, por força

do que dispõe o § 2", item III do aÍt. 63 da Lei Federal n' 4.320/64.

Subcláusula Quarta - Os pagamenlos estarão condicionados à apresentação da Nota Fiscal
discriminativa, acompanhada da correspondente ordem de compras com o respectivo

comprovante, devendo ser efetuâda a retenção na fonte dos tributos e contribuições, elencados

nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendrários, em conformidade com as

normas vigentes.

CLÁUSULA DÉCTMA TERCEIRA _ DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
I 3.1 Ficaná impedido de licitar e de contratar com a Adminislração PúblicÀ garantida o direito
ao contraditório e à ampla defes4 pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado

no cadástro de fomecedores do município, sem prejuizo das sanções previstas no ediial de Pregão

Eletrônico n" 017/2022 SESAJSRP, e das demais cominações legais, o licitante que:

a) Deixar de entregar documentação exigida no edital.
b) Apresentar documentação falsa.
c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos b€ns.

d) Cometer Êaude.
e) Comportar-se de modo inidôneo.
f) Fizer declaraçâo falsa.
g) Cometer fiaude fiscal.
Subclóusula Primeira - Seá aplicado ao licitante beneficirírio da Ata de Regisfto de Preços,

caso este se recuse a fomecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto,

multa
correspondenle a 0,33o/o (tinla e três centésimos por cento) por dia, calculada sobre o valor
corÍespondente ao objeto não fomecido, até o limite de l0% (dez por cento) desse valor e o
impedimento para licitar e contrata com Órgão/Entidades da Administração Pública por um
periodo de até 05 (cinco) anos.

Subcláusula Segunda - As multas a que se refere esta cláusula serão cobradas diretÂmente do

licitante beneficiário da Ata de Registio de Preços, administrativa oujudicialmente.

PP,EGÂO

Subcláusuh Terceira - Neúuma penalidade será aplicada sem a concessão da oporhrnidade de

defesa por parte do licitante, na formâ da lei.

Sübcláusula Qurita - As demais penalidades, advertência e declaração de inidoneidade,
estarão sujeitos os licitantes dâ âtâ registro de preços, serão aquelas previstas no capítulo Ma
Lei n'8.666/93.

CLÁUsULA DÉCTMA QUARTA _ DAS D]SPOSIÇÕES FINAIS

VE'{DE



l4-l Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N'8.666193, no que

colidir com a primeira e nas demais trorrlras aplicáveis. SubsidiaÍiamente, aplicar-se-ão
Princípios Gerais de Direito.

Ordenador da despesa
Cerenciedor do Registro de Preços

ORGÂO GESTOR _ SECRETARIA
CPF N'

EMPRESA DETENTORA DO
REGISTRO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:

CPF N'

14.2 Esta ata de Registro de Preços deveÉ ser publicada na imprensa Oficial do Municipio de

Crateús ou por aÍixação em locâl de costume até o quinto dia útil do mês subs€qu€nte à dala de

sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO TORO
l5.l Fica eleito o foro da cidade de Crateús, para coúecer das questões relacionadas com a

presente ata que nâo possam ser resolvidas pelos meios administrativos.
Assinam esta ata, os Signar;írios relacionados e qualificados a seguir, os am o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições.

SIGNATÁRIOS:
ORGÁOS GESTORES _ SECRETARJAS

VERDE
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I. SECRETARIA DE XXXXXXX
SECRETÁRIO: XXXXXXXXX

ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 

-/2OXX.
R.ELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS

$-

VERDE
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PR.EÇOS N" 

-/2OXX.RELAÇÃO f, QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM
REGISTRADOS
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
EITIDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTÁiITE: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: Ê

VERDE



CRATEÚS

?REIEITUXA DE

f.r.ndo I.l! PoÍ Vo.l

ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS
REGISTRÁDOS PARA CÀDÂSTRO DE RESERVA

RÂZÁO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
R.EPRESENTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:
AGÊNCIA:
CONTA CORRENTE: L



E:Íi! PRTf EITIJRA I)I

CRAT S
F,!rndo frl3 Por Vosâ

ã*t<
Jrl.-eJ-

ANEXO TV À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

-/-REGISTRO DE PRXÇOS UNTTARIOS
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUÀNTITATIVOS

DATA: I I

Este documento é parte integÍante dâ Ata de Registro de Preços n"............., celebrada entre o

Município de Crateús - Ceaní e a Empresa cujos preços estão a seguir registrados, em face à

realização do Pregão Eletrônico para Registro de P.eços n" 0l'l12022 SESA/SRP.

LOTE XXXX

QNT
vR.

UNIT
vR.

TOTAIUND MARCAITEM ESPECIFICAÇAO DOS ITENS

VALOR TOTAL

I

VÊRDE


